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Edição Digital Certificada*Quarta-feira, 24 de junho de 2026

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

24/06/2026

Adália S.A. Administração de Bens.
CNPJ 60.869.286/0001-78.

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - 29/06/2026
Jorge Paupério Sério Filho - Diretor Presidente, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, convoca 
os senhores acionistas para reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a realizar-se 
no dia 29 de junho de 2026, às 09h55 em primeira chamada e às 10h25 em segunda chamada, na  
Rua Tumiaru, 67, Ibirapuera, São Paulo, Capital, CEP 04008-050 (já que, teve sua sede social invadida, 
objeto de esbulho, com processo judicial em curso, reintegração de posse Nº 0182962-02.2011.8.26.0100 
- 31ª Vara Cível - Foro Central - SP - Capital, motivo de força maior que se enquadra no parágrafo segundo 
do artigo 124 da Lei nº 6404/76 e demais dispositivos aplicáveis), para deliberarem acerca da seguinte 
ordem do dia: 1. Eleição da Diretoria; 2. Aprovação de contas e demonstrações financeiras relativa ao 
exercício findo em 31/12/2025;  3. Outras matérias de interesse, inclusive autorizar Jorge Paupério Sério 
Filho a praticar todos os atos, medidas, ações em qualquer juízo ou fora dele, inclusive perante a JUCESP 
e SRF, re-ratificações, e tudo que for necessário e outrossim, relativamente aos arquivamentos de atas de 
Assembleias Gerais, AGO, AGE, AGOE ou outras.

São Paulo, 19 de junho de 2026.
Jorge Paupério Sério Filho - Diretor Presidente.

Organização Imobiliária Adália S.A.
CNPJ 60.862.273/0001-77

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - 29/06/2026
Jorge Paupério Sério Filho - Diretor Presidente, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, convoca 
os senhores acionistas para reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a realizar-se 
no dia 29 de junho de 2026, às 10h30min em primeira chamada e às 11h00min em segunda chamada, 
na Rua Tumiaru, 67, Ibirapuera, São Paulo, Capital, CEP 04008-050 (já que, teve sua sede social invadida, 
objeto de esbulho, com processo judicial em curso, reintegração de posse Nº 0182962-02.2011.8.26.0100 
- 31ª Vara Cível - Foro Central - SP- Capital, motivo de força maior que se enquadra no parágrafo segundo 
do artigo 124 da Lei nº 6404/76 e demais dispositivos aplicáveis), para deliberarem acerca da seguinte 
ordem do dia: 1. Eleição da Diretoria; 2. Aprovação de contas e demonstrações financeiras relativas aos 
exercícios findos em 31/12/2025; 3. Outras matérias de interesse, inclusive autorizar Jorge Paupério Sério 
Filho a praticar todos os atos, medidas, ações em qualquer juízo ou fora dele, inclusive perante a JUCESP 
e SRF, re-ratificações, e tudo que for necessário e outrossim, relativamente aos arquivamentos de atas de 
Assembleias Gerais, AGO, AGE, AGOE ou outras.

São Paulo, 19 de junho de 2026.
Jorge Paupério Sério Filho - Diretor Presidente.

HERES PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF Nº 22.554.410/0001-17 - NIRE 3530047828-2

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 02 DE JUNHO DE 2026
(Lavrada sob a forma de sumário, como faculta o artigo 130, §1º da Lei nº 6.404/76)

1. Local, Data e Hora: Aos 02/06/2026, às 10:30 h, na sede da Heres Participações S.A. (“Companhia”), localizada 
na cidade de Mogi Guaçu, SP, na Rua Belém do Pará, 20, 2º andar, apto. 22, Jd. Centenário, CEP 13845-252. 
2. Presença e Quórum: Acionistas representando a totalidade das ações da Companhia. 3. Composição 
da Mesa: Presidente: Miriam Persinotti Lanzi; Secretário: Lucio Atake. 4. Convocação: Dispensadas as 
formalidades de convocação, nos termos do artigo 124, §4º da Lei 6.404/76, “Lei das S.A.” (“LSA”), tendo em 
vista a presença das acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, de acordo com 
as assinaturas apostas no “Livro de Presença de Acionistas”. 5. Ordem do Dia: Tomar e aprovar as contas 
dos administradores, o balanço patrimonial e o resultado econômico do exercício findo em 31/12/2025. 
6. Deliberações: Após a leitura da ordem do dia, os acionistas da Companhia decidiram, por unanimidade 
e sem reservas: Aprovar as contas dos administradores, o balanço patrimonial e as demonstrações financeiras 
do resultado econômico da Companhia, referentes ao exercício social findo em 31/12/2025. Tais documentos 
permanecerão na sede da Companhia para todos os fins de direito. 7. Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar e ninguém desejando manifestar-se, foram suspensos os trabalhos para a lavratura desta ata, a qual, 
reaberta a sessão, foi lida, achada conforme e aprovada por todos os presentes. 8. Assinaturas: Mesa: Miriam 
Persinotti Lanzi, Presidente/acionista e Lucio Atake, Secretário. 9. Publicações: Publicadas as demonstrações 
financeiras da Companhia, cujas cópias são anexadas à presente ata. Esta ata confere com a versão original 
lavrada em livro próprio. Mogi Guaçu - SP, 02/06/2026. Mesa: Presidente - Miriam Persinotti Lanzi; Secretário 
- Lucio Atake. JUCESP – 255.333/26-2 em 12/06/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.

INOVAP 5 ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF Nº 11.964.190/0001-83 - NIRE Nº 35300677285 - COMPANHIA FECHADA

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 13 DE MAIO DE 2026
1. DATA, HORA E LOCAL: Aos 13 de maio de 2026, às 10:00 horas, na sede social da INOVAP 5 ADMINISTRAÇÃO 
E PARTICIPAÇÕES S.A., localizada no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Doutora Ruth Cardo-
so, n.º 8.501, 5º andar, sala 1, Pinheiros, CEP 05425-070 (“Companhia”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇAS: Dispen-
sada a publicação de editais de convocação, conforme o disposto no artigo 124, §4º, da Lei n.º 6.404, de 15 de dezem-
bro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista a presença das Acionistas representando a totalidade do 
capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes no Livro de Registro de Presença de Acionistas arquiva-
do na sede da Companhia. 3. MESA: Presidente: Afrânio Lamy Spolador Junior. Secretária: Fernanda Fonseca Reginato 
Borges. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a autorização, nos termos do Artigo 18, §1º do Estatuto Social, para esta-
belecimento de regras específicas de representação da Companhia em matérias determinadas. 5. DELIBERAÇÕES: 
Instalada a Assembleia, examinada e discutida a matéria constante da Ordem do Dia, as Acionistas presentes, represen-
tando a totalidade do capital social da Companhia, deliberaram, sem qualquer restrição ou ressalva, autorizar, nos ter-
mos do Artigo 18, §1º, do Estatuto Social da Companhia, que sejam estabelecidas regras específicas de representação 
da Companhia em matérias determinadas, de modo a permitir que a prática de certos atos possa ocorrer mediante a 
atuação conjunta de 1 (um) Diretor e 1 (um) procurador regularmente constituído, observados os limites e condições a 
serem definidos nos respectivos instrumentos. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a as-
sembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a 
certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 
e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. 
São Paulo/SP, 13 de maio de 2026. Assinaturas: Afrânio Lamy Spolador Junior, Presidente e Fernanda Fonseca Regina-
to Borges, Secretária. Acionistas: (1) Motiva Infraestrutura de Mobilidade S.A., por Eduardo Siqueira Moraes 
Camargo; e (2) Ecorodovias Concessões e Serviços S.A., por Afrânio Lamy Spolador Junior e Hugo Rafael Mitz. 
Certifico que a presente é cópia fiel do original lavrado em Livro próprio.  Afrânio Lamy Spolador Junior - Presidente da 
Mesa - Assinado com Certificado Digital ICP Brasil, Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Cer-
tificado Digital ICP Brasil. JUCESP nº 220.178/26-4 em 26.05.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

SANTS Sociedade de Crédito Direto S.A.
CNPJ nº 52.440.987/0001-69 - NIRE 35300624475

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 06.02.2026
Data: 06 de fevereiro de 2026, às 09:00 horas. Local: Sede Social da Sants Sociedade de Crédito Direto S.A. (“Companhia”), na Rua Coronel 
Manoel Martins Junior, nº 839, Jardim Esplanada II, São José dos Campos - SP, CEP 12242-810. Convocação e Presença: Dispensada a 
convocação em virtude da presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da Sociedade, nos termos do parágrafo 4º 
do artigo 124 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), conforme assinaturas constantes na própria ata. Mesa: 
Presidente: Pedro Henrique Mota Marchiori. Secretário: Humberto Alves de Souza Júnior. Ordem do Dia: 1. Alteração do endereço da sede 
social e, consequentemente a reforma do “caput” do Artigo 2º do Estatuto Social. 2. Consolidação do Estatuto Social. Considerações 
Preliminares: De acordo com o artigo 121, parágrafo único da Lei das S.A., esta Assembleia Geral foi realizada de maneira digital e os votos 
relativos às matérias acima foram manifestados expressamente durante a Assembleia, com a assinatura dos participantes de forma 
eletrônica através de sistema eletrônico com senha pessoal e intransferível capaz de comprovar a sua autoria e a integridade, na forma do 
§ 2º do art. 10 da medida provisória nº 2.200-2/2001. Ainda, os acionistas autorizaram a lavratura da presente ata na forma sumária, 
nos termos do Artigo 130, § 1º da Lei das S.A. Deliberações: Após os esclarecimentos, os acionistas, detentores da totalidade das ações 
ordinárias da Companhia, por unanimidade de votos e sem qualquer restrição, deliberaram o que segue: 1. Alteração do Endereço da 
Sede Social: 1.1 Alterar o endereço da sede social da Companhia para Avenida Cassiano Ricardo, nº 601, 17º andar, pavimento 18, 
sala 175, Edifício The One Office Tower, Parque Residencial Aquarius, CEP 12246-870, São José dos Campos - SP. 1.2 Face ao 
supramencionado, o caput do artigo 2º do Estatuto social passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 2º - A Companhia tem sua 
sede e foro na cidade de São José dos Campos, Estado de São Paulo, na Avenida Cassiano Ricardo, nº 601, 17º andar, pavimento 18, 
sala 175, Edifício The One Office Tower, Parque Residencial Aquarius, CEP 12246-870. [...]” 2. Consolidação do Estatuto Social: 
2.1 Consolidar o Estatuto Social da Companhia, contemplando as alterações acima na forma do ANEXO I à presente ata. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente declarou suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata em livro próprio, 
a qual logo após foi lida, aprovada e por todos assinada. As partes admitem como válida a assinatura do presente instrumento em forma 
eletrônica, por meio da plataforma eletrônica com senha pessoal e intransferível capaz de comprovar a sua autoria e a integridade, na forma 
do § 2º do art. 10 da medida provisória nº 2.200-2/2001. São José dos Campos - SP, 02 de fevereiro de 2026. “Esta página de assinaturas 
é parte integrante da Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 06 de fevereiro de 2026 às 09:00 horas, pertencente a 
Sants Sociedade de Crédito Direto S.A.” Assinaturas: Mesa: Pedro Henrique Mota Marchiori - Presidente, Humberto Alves de Souza 
Júnior - Secretário. Acionistas: Jonas Natan Vieira Silva - Blue Wing Group Holding Ltda. Krosley Cândido dos Santos - Diretor. 
JUCESP nº 220.121/26-6 em 26/05/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
Anexo I - Estatuto Social - Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º - A Companhia, sob a denominação social de 
Sants Sociedade de Crédito Direto S.A., é uma sociedade anônima de capital fechado que se regerá pelo presente Estatuto Social e 
disposições legais aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 e suas alterações posteriores (“Lei nº 6.404/76”). 
Artigo 2º - A Companhia tem sua sede e foro na cidade de São José dos Campos, Estado de São Paulo, na Avenida Cassiano Ricardo, nº 601, 
17º andar, pavimento 18, sala 175, Edifício The One Office Tower, Parque Residencial Aquarius, CEP 12246-870. Parágrafo Único - A 
Companhia poderá, por deliberação da Diretoria, abrir e encerrar filiais, escritórios, agências e estabelecimentos em qualquer parte do 
território nacional e no exterior. Artigo 3º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Artigo 4º - A Companhia tem como objeto 
social: (i) a realização de operações de empréstimo, de financiamento e de aquisição de direitos creditórios, exclusivamente por meio de 
plataforma eletrônica, com utilização de recursos financeiros que tenham como origem o capital próprio e os repasses de empréstimos 
originários do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES para concessão de créditos, em conformidade com o objeto 
social da sociedade de crédito direto; (ii) a cessão de créditos a fundos de investimento, securitizadoras e demais hipóteses previstas na 
lei em vigor; (iii) a análise de crédito para terceiros; (iv) a cobrança de crédito, inclusive para terceiros; e (v) a atuação como representante 
de seguros na distribuição de seguro relacionado com as operações mencionadas item (i), por meio de plataforma eletrônica, nos termos 
da regulamentação do Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP). Parágrafo Único - É vedado à Companhia: (i) captar recursos do 
público, exceto mediante emissão de ações; (ii) e participar do capital de instituições financeiras. Capital Social - Artigo 5º - O capital 
social da Companhia é de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) dividido em 2.000.000 (dois milhões) de ações, todas nominativas e 
sem valor nominal, sendo 1.590.000 (um milhão, quinhentos e noventa mil) ações ordinárias e 410.000 (quatrocentas e dez mil) ações 
preferenciais, totalmente subscritas e integralizadas pelos acionistas. Artigo 6º - A Assembleia Geral que autorizar o aumento de capital 
social, mediante a subscrição de novas ações, disporá acerca das determinações a serem observadas quanto à espécie e classe das ações, 
ao preço de emissão e ao prazo de subscrição. Artigo 7º - A Companhia poderá adquirir, utilizando saldos de lucros ou reservas disponíveis, 
exceto a reserva legal, suas próprias ações para permanência em tesouraria, sem que isso implique na diminuição do capital social, visando 
sua posterior alienação ou cancelamento, observadas as disposições legais aplicáveis. Parágrafo Único - As ações mantidas em 
tesouraria não terão direito a voto, nem a dividendos ou bonificações de qualquer espécie, até sua recolocação em circulação. Artigo 8º - As 
ações da Companhia são nominativas e a sua propriedade presumir-se-á pela inscrição do nome do acionista no livro “Registro de Ações 
Nominativas”, e a Companhia somente emitirá certificados de ações a requerimento do acionista, devendo ser cobrados deste os 
respectivos custos. Parágrafo Único - As ações ou títulos múltiplos e os certificados de ações serão sempre assinados por dois Diretores 
da Companhia. Artigo 9º - A cada ação ordinária nominativa corresponde um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. Artigo 10º 
- A Companhia poderá emitir ações preferenciais, as quais, a critério da Assembleia Geral que deliberar por sua emissão, (i) não terão 
direito a voto nas deliberações da Assembleia Geral; e (ii) poderão ter prioridade na distribuição de dividendos, fixo ou mínimo, e não-
cumulativo ou prioridade no reembolso do capital, sem prêmio, em caso de liquidação da Companhia. Assembleia Geral de Acionistas - 
Artigo 11º - As Assembleias Gerais de Acionistas realizar-se-ão, ordinariamente, no prazo da Lei nº 6.404/76 e, extraordinariamente, 
sempre que exigirem os interesses sociais ou quando as disposições deste Estatuto Social ou da legislação aplicável exigirem deliberações 
dos acionistas, sendo permitida a realização simultânea de Assembleias Gerais ordinárias e extraordinárias. Parágrafo Único: 
A Assembleia Geral será instalada e presidida por qualquer dos Diretores ou, em sua ausência, por qualquer acionista escolhido pela maioria 
dos presentes, cabendo ao Presidente a escolha da Secretária. Artigo 12º - A Assembleia Geral será convocada por qualquer dos Diretores, 
por meio de anúncios publicados pela imprensa, conforme determinado em lei, deles devendo constar a ordem do dia, a data, a hora e o 
local da Assembleia. Parágrafo Único - Os procedimentos de convocação, instalação e deliberação em Assembleia Geral deverão seguir 
aqueles estabelecidos na Lei nº 6.404/76. Artigo 13º - As deliberações, exceto nos casos previstos em lei, serão tomadas por acionistas 
representantes da maioria das ações emitidas pela Companhia, sendo atribuído 1 (um) voto para cada ação ordinária. Parágrafo Primeiro 
- Somente poderão tomar parte e votar na Assembleia Geral os acionistas cujas ações estejam registradas em seu nome no livro próprio 
com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da data designada para a realização da referida Assembleia Geral. Os acionistas poderão 
ser representados nas Assembleias Gerais por mandatário, nos termos da Lei nº 6.404/76, mediante procuração com poderes específicos, 
a qual ficará arquivada na sede da Companhia. Parágrafo Segundo - Os acionistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais 
por procurador constituído a menos de um ano, que seja acionista, administrador da Companhia, advogado ou instituição financeira. 
Artigo 14º - Nas deliberações da Assembleia Geral serão obrigatoriamente observadas as previsões de eventuais Acordos de Acionistas 
arquivados na sede da Companhia. O presidente da Assembleia Geral não computará os votos proferidos com infração às disposições de 
tais Acordos de Acionistas. Administração da Companhia - Artigo 15º - A Companhia será administrada por uma Diretoria, composta de, 
no mínimo, 03 (três) Diretores e, no máximo, 05 (cinco) Diretores, sendo um Diretor Presidente, um Diretor Administrativo e Financeiro e 
um Diretor Comercial e Operacional, e os demais sem designação específica, todos residentes no País, acionistas ou não. A Diretoria operará 
em conformidade com a legislação aplicável e com este Estatuto Social. Parágrafo Único - Os Diretores deverão atender aos requisitos 
estabelecidos na legislação e regulamentação do Sistema Financeiro Nacional para o exercício de cargos de administração de instituições 
financeiras, bem como prestar as informações e declarações exigidas nos prazos e condições previstos na legislação e regulamentação em 
vigor. Artigo 16º - Os Diretores serão eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, terão mandato unificado de 03 (três) anos e deverão 
permanecer em seus cargos até que seus sucessores eleitos pela Assembleia Geral tomem posse de seus cargos, sendo permitida a 
reeleição. Parágrafo Primeiro - O mandato dos membros da Diretoria estender-se-á até a posse dos seus substitutos. Parágrafo Segundo 
- Todos os membros da Diretoria tomarão posse mediante assinatura dos respectivos termos no livro próprio, após a aprovação de suas 
eleições pelo Banco Central do Brasil, permanecendo em seus respectivos cargos até a posse de seus sucessores. Parágrafo Terceiro - 
Os Diretores terão as atribuições conferidas pela lei e pelo presente Estatuto Social, estando dispensados de prestar caução ou garantia 
para o exercício de suas funções. Parágrafo Quarto - A Assembleia Geral de Acionistas estabelecerá a remuneração dos membros da 
Diretoria. Parágrafo Quinto - É expressamente vedado e será nulo de pleno direito o ato praticado por qualquer Diretor da Companhia que 
a envolva em obrigações relativas a negócios e operações estranhos ao objeto social, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal, 
se for o caso, a que estará sujeito o infrator deste dispositivo. Parágrafo Sexto - No impedimento, ausência temporária, ou vacância do 
cargo, por qualquer motivo, de qualquer dos Diretores, os Diretores remanescentes deverão convocar uma Assembleia Geral, a ser realizada 
no prazo de 30 (trinta) dias, que deliberará sobre a eleição de novos Diretores. Artigo 17º - A Diretoria é o órgão executivo colegiado da 
Companhia, cabendo-lhe assegurar o funcionamento regular desta, tendo poderes para praticar todos e quaisquer atos relativos aos fins 
sociais, exceto aqueles que, por lei ou pelo presente Estatuto Social, dependam de prévia aprovação da Assembleia Geral. Artigo 18º - 
Compete à Diretoria, sem prejuízo das demais competências estabelecidas pelo presente Estatuto Social ou definidas pela Assembleia 
Geral: (a) representar, ativa e passivamente, a Companhia; (b) praticar todos os atos necessários ou convenientes à administração dos 
negócios sociais, respeitados os limites previstos em lei, neste Estatuto Social ou em eventual Acordo de Acionistas arquivado na sede da 
Companhia; (c) zelar pela observância da Lei e deste Estatuto Social; (d) coordenar o andamento das atividades normais da Companhia, 
incluindo a implementação das diretrizes e o cumprimento das deliberações tomadas, tanto em Assembleias Gerais, como nas suas 
próprias reuniões; e (e) administrar, gerir e superintender os negócios sociais. Artigo 19º - Todos os atos que criarem responsabilidade 
para a Companhia, ou dispensarem obrigações de terceiros para com ela, dependerão sempre da assinatura de: (a) Do Diretor Presidente; 
ou (b) 01 (um) Diretor em conjunto com 01 (um) procurador nomeado na forma do parágrafo primeiro abaixo. Parágrafo Primeiro - 
A outorga de procurações em nome da Companhia dependerá sempre da assinatura conjunta de 02 (dois) Diretores, sendo um deles o 
Diretor Presidente. As procurações outorgadas, além de mencionarem expressamente a extensão dos poderes conferidos e a finalidade da 
outorga, deverão, com exceção daquelas para fins judiciais, conter um período de validade limitado a 24 (vinte e quatro) meses. 
Parágrafo Segundo - A Companhia poderá ser representada por apenas 01 (um) Diretor ou 01 (um) procurador com poderes específicos 
na prática dos seguintes atos: (a) recebimento de citações ou notificações judiciais, representação da Companhia em juízo, exceto para a 
prática de atos que importem renúncia a direitos; (b) representação perante a Justiça do Trabalho e sindicatos, inclusive para matéria de 
admissão, suspensão ou demissão de empregados e/ou acordos trabalhistas; e (c) prática de atos de simples rotina administrativa, 
inclusive perante repartições públicas, sociedades de economia mista, juntas comerciais, INSS, FGTS e seus bancos arrecadadores, e 
outras da mesma natureza. Artigo 20º - Ao Diretor Presidente caberá: estabelecer o plano estratégico dos negócios, definindo objetivos, 
metas e forma de atuação junto ao mercado; presidir trabalhos junto às diretorias e demais gestores de forma a garantir que os retornos 
sejam realizados dentro dos padrões de qualidade, rentabilidade, prazo e segurança. Artigo 21º - Ao Diretor Administrativo e Financeiro 
caberá: definir, implantar e coordenar em conjunto com outras áreas, processos, procedimentos e controles para o cumprimento da missão 
da instituição, proporcionando e agregando segurança e continuidade das ações para atingir seus objetivos e metas de curto, médio e longo 
prazo, através do contínuo aperfeiçoamento, treinamento e engajamento dos colaboradores, como também pelo estabelecimento de 
políticas, normas e procedimentos inerentes à gestão contábil, gestão de pessoas, gestão financeira e gestão da infraestrutura e serviços 
administrativos. Artigo 22º - Ao Diretor Comercial e Operacional caberá: pesquisar e desenvolver novos produtos no mercado de atuação 
da Companhia, prospectar e desenvolver novas parcerias comerciais, desenvolver a estratégia de marketing da Companhia, incluindo 
campanhas e planos de comunicação, estruturar e implantar a área de suporte a clientes, bem como planejar, controlar e acompanhar o 
ciclo de vida de produtos e de outras atribuições inerentes ao cargo a correta aplicação dos recursos financeiros para realizar operações 
de crédito/financiamento, cumprindo os procedimentos e normativos operacionais estabelecidos nas políticas de financiamentos da 
Companhia, em consonância com os normativos dos órgãos reguladores e demais legislações pertinentes. Definirá, em conjunto com os 
demais membros da Presidência e Diretoria, políticas e alçadas e limites para aprovação das operações de créditos/financiamentos assim 
como será responsável por desenvolver e implantar as políticas de riscos que a Companhia pretende assumir. As atividades de originação 
da operação, pré-análise e análise de crédito/financiamento, formalização da operação e serviços após a concessão do financiamento, 
também estão subordinadas a Diretoria Operacional. Conselho Fiscal - Artigo 23º - A Companhia terá um Conselho Fiscal, composto de 
03 (três) a 05 (cinco) membros e suplentes em igual número, não tendo caráter permanente, e só será eleito e instalado pela Assembleia 
Geral, nos casos previstos em lei. Artigo 24º - O funcionamento do Conselho Fiscal terminará na primeira Assembleia Geral Ordinária após 
a sua instalação, podendo os seus membros ser reeleitos. Artigo 25º - A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela 
Assembleia Geral que os eleger. Do Exercício Social, Balanços, Lucros e sua Aplicação: Artigo 26º - O exercício social coincide com o 
ano civil, encerrando-se, portanto, em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 27º - A 30 de junho e a 31 de dezembro de cada ano, proceder-
se-á ao levantamento do inventário e do balanço geral, com observância das obrigações previstas em lei. Do resultado apurado, 
serão deduzidos, antes de qualquer participação, os prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda. Parágrafo Primeiro - 
Juntamente com as demonstrações financeiras do exercício, a Diretoria apresentará à Assembleia Geral, observado o disposto nos artigos 
193 a 203 da Lei nº 6.404/76 e neste Estatuto Social, proposta sobre a destinação a ser dada ao lucro líquido do exercício. Parágrafo Segundo 
- A Companhia poderá levantar balanços intermediários, inclusive mensais, em função dos quais se faculta a distribuição de dividendos 
conforme deliberado pela Assembleia Geral. Parágrafo Terceiro - A Diretoria poderá declarar dividendos intermediários à conta de lucros 
acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual. Artigo 28º - Do lucro líquido verificado, (i) será deduzida a 
percentagem de 5% (cinco por cento) para a constituição do Fundo de Reserva Legal até alcançar 20% (vinte por cento) do capital social; 
(ii) 25% (vinte e cinco por cento) será destinado ao pagamento do dividendo obrigatório aos acionistas; (iii) e o saldo terá a destinação 
determinada pela Assembleia Geral, após apreciação da proposta da Diretoria e, se em funcionamento do Conselho Fiscal. Parágrafo Único 
- A Assembleia Geral poderá deliberar sobre a distribuição de dividendo inferior àquele fixado no caput deste artigo ou a retenção de todo o 
lucro. Do Componente Organizacional de Ouvidoria: Artigo 29º - A Companhia constitui e manterá Componente Organizacional de 
Ouvidoria para assegurar a estrita observância das normas legais e regulamentares relativas aos direitos do consumidor e de atuar como 
canal de comunicação entre essas instituições e os clientes e usuários de seus produtos e serviços, inclusive na mediação de conflitos. 
Parágrafo Primeiro - O Componente Organizacional de Ouvidoria é único para todas as empresas que façam parte do conglomerado 
financeiro da Companhia. Parágrafo Segundo - O Componente Organizacional de Ouvidoria será segregado da unidade executora da 
atividade de auditoria interna. Artigo 30º - Constituem atribuições da Ouvidoria: (a) prestar atendimento de última instância às demandas 
dos clientes e usuários de produtos e serviços que não tiverem sido solucionados nos canais de atendimento primário da Companhia; 
(b) atuar como canal de comunicação entre a Companhia e os clientes e usuários de produtos e serviços, inclusive na mediação de conflitos; 
e (c) informar à Diretoria a respeito das atividades da Ouvidoria. Parágrafo Primeiro - As atribuições da Ouvidoria abrangem as seguintes 
atividades: (a) atender, registrar, instruir, analisar e dar tratamento formal e adequado às demandas dos clientes e usuários de produtos e 
serviços; (b) prestar esclarecimentos aos demandantes acerca do andamento das demandas, informando o prazo previsto para resposta; 
(c) encaminhar resposta conclusiva para a demanda no prazo previsto; (d) manter a Diretoria informada sobre os problemas e deficiências 
detectados no cumprimento de suas atribuições e sobre o resultado das medidas adotadas pelos administradores da Companhia para 
solucioná-los; e (e) elaborar e encaminhar à auditoria interna, ao comitê de auditoria, quando existente, e à Diretoria, ao final de cada 
semestre, relatório quantitativo e qualitativo acerca das atividades desenvolvidas pela Ouvidoria no cumprimento de suas atribuições. 
Parágrafo Segundo - O atendimento prestado pela Ouvidoria: (a) deve ser identificado por meio de número de protocolo, o qual deve ser 
fornecido ao demandante; (b) deve ser gravado, quando realizado por telefone, e, quando realizado por meio de documento escrito ou por 
meio eletrônico, arquivada a respectiva documentação; e (c) pode abranger: (i) excepcionalmente, as demandas não recepcionadas 
inicialmente pelos canais de atendimento primário; e (ii) as demandas encaminhadas pelo Banco Central do Brasil, por órgãos públicos ou 
por outras entidades públicas ou privadas. Parágrafo Terceiro - O prazo de resposta para as demandas não pode ultrapassar dez dias 
úteis, podendo ser prorrogado, excepcionalmente e de forma justificada, uma única vez, por igual período, limitado o número de prorrogações 
a 10% (dez por cento) do total de demandas no mês, devendo o demandante ser informado sobre os motivos da prorrogação. Artigo 31º 
- Compete à Diretoria designar o Ouvidor e o Diretor responsável pela Ouvidoria, sendo permitido ao Diretor responsável pela Ouvidoria 
desempenhar outras atividades na instituição. Parágrafo Primeiro - O Ouvidor e o Diretor responsável pela Ouvidoria terão mandatos de 
36 (trinta e seis) meses, cada, sempre coincidentes com o mandato dos demais Diretores, com direito a reeleição. O primeiro mandato do 
Ouvidor e do Diretor responsável pela Ouvidoria poderá ter prazo inferior ao aqui estabelecido, para coincidir com o mandato dos demais 
Diretores. Parágrafo Segundo - O Ouvidor será designado consoante os seguintes critérios: (a) comprovação de aptidão que deverá ser 
verificada em exame de certificação organizado por entidade de reconhecida capacidade técnica, a ser realizado nos prazos regulamentares 
abrangendo temas relacionados a ética, aos direitos e defesa do consumidor e à mediação de conflitos; e (b) atendimento às demais 
exigências que sejam ou venham a ser estabelecidas em normativos do Banco Central do Brasil. Parágrafo Terceiro - O Ouvidor poderá 
ser destituído no caso de ausência ou impedimento definitivo, ou a qualquer tempo, por deliberação da Diretoria da Companhia, a quem 
caberá indicar novo ocupante para a função. Artigo 32º - O Diretor responsável pela Ouvidoria é responsável pela observância das normas 
legais e regulamentares relativas aos direitos do consumidor, devendo estar ciente de suas obrigações para com os clientes e usuários dos 
produtos e serviços da Companhia. Parágrafo Único - O Diretor responsável pela Ouvidoria deverá elaborar relatório semestral, relativo 
às atividades da Ouvidoria, nas datas-bases de 30 de junho e 31 de dezembro e sempre que identificada ocorrência relevante, o qual deverá 
ser: (a) elaborado de acordo com as disposições do Banco Central do Brasil; (b) revisado pela auditoria externa, a qual deve manifestar-se 
acerca da qualidade e adequação da estrutura, dos sistemas e dos procedimentos da Ouvidoria, bem como sobre o cumprimento dos demais 
requisitos estabelecidos pelo Banco Central do Brasil; e (c) encaminhado ao Banco Central do Brasil, devidamente acompanhado da 
manifestação da auditoria externa, de parecer da auditoria interna e referendado pelo comitê de auditoria, quando existente, até sessenta 
dias da data-base ou da ocorrência do fato relevante. Artigo 33º - A Companhia assume o compromisso de: (a) criar condições adequadas 
para o funcionamento da Ouvidoria, bem como para que sua atuação seja pautada pela transparência, independência, imparcialidade e 
isenção; e (b) assegurar o acesso da Ouvidoria às informações necessárias para a elaboração de resposta adequada às demandas 
recebidas, com total apoio administrativo, podendo requisitar informações e documentos para o exercício de suas atividades no 
cumprimento de suas atribuições. Dissolução e Liquidação: Artigo 34º - A Companhia será dissolvida ou liquidada nos casos previstos 
em lei ou por deliberação da Assembleia Geral de Acionistas. Compete à Assembleia Geral estabelecer a forma da liquidação e nomear o 
liquidante e os membros do Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação, fixando seus poderes e estabelecendo suas 
remunerações, conforme previsto em lei. Das Disposições Gerais: Artigo 35º - A Companhia observará os acordos de acionistas 
eventualmente registrados na forma do artigo 118 da Lei nº 6.404/76, cabendo à administração recusar o registro de transferências de 
ações ou criação de ônus sobre ações que sejam contrárias ao eventual acordo de acionistas, e ao Presidente da Assembleia Geral ou da 
Reunião da Diretoria, e recusar-se a computar os votos lançados contra o mesmo acordo. Os direitos, obrigações e responsabilidades 
resultantes de acordos de acionistas serão válidos e oponíveis a terceiros tão logo tenham sido averbados nos livros de registro de ações 
da Companhia. Artigo 36º - Os casos omissos neste Estatuto Social serão regulados pela Lei nº 6.404/76, pelas leis e regulamentos 
específicos sobre o tipo societário e demais normas da legislação pertinente, e pela deliberação da Assembleia Geral nas matérias que lhe 
caiba livremente decidir. Artigo 37º - Fica eleito o foro da Comarca de São José dos Campos, Estado de São Paulo, com exclusão de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser, para dirimir as questões oriundas da Companhia. Estatuto atualizado com a Assembleia 
Geral Extraordinária realizada em 06 de fevereiro de 2026.

VIGOR ALIMENTOS S.A.
CNPJ/MF nº 13.324.184/0001-97 - NIRE: 35.300.391.047

ATA DE REUNIÃO DE DIRETORIA REALIZADA EM 03 DE JUNHO DE 2026
Data, Hora e Local: Aos 03/06/2026, às 10h, na sede social da Vigor Alimentos S.A., localizada na Cidade de SP, na 
Rua Joaquim Carlos, 396, 1º andar, Brás, CEP 03019-900 (“Companhia”). Mesa: Cesar Alejandro de Los Santos 
Llamas - Presidente; Pedro de Gouvêa Leitão - Secretário. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades 
de convocação, em decorrência da presença da totalidade dos membros da Diretoria da Companhia. Ordem do 
Dia: Deliberar sobre a alteração de endereço da filial da Companhia localizada em Sapucaia do Sul, RS, 
CNPJ 13.324.184/0006-00. Deliberações: Os Diretores aprovaram, por unanimidade a alteração do endereço da 
filial da Companhia, CNPJ 13.324.184/0006-00, NIRE 4390163357-2, localizada em Sapucaia do Sul, RS, passando 
da Av. Borges de Medeiros, 1771, Colonial, CEP 93212-110, Sapucaia do Sul, RS, para o novo endereço Av. Borges 
de Medeiros, 1771, Bloco H, Sala 14, Colonial, CEP 93212-110, Sapucaia do Sul, RS. Encerramento: Nada mais 
havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, 
foi por todos assinada. Mesa: Cesar Alejandro de Los Santos Llamas - Presidente; Pedro de Gouvêa Leitão - 
Secretário. Diretores Presentes: Cesar Alejandro de Los Santos Llamas, Emerson Paiva Inácio e Silvio La Rocca. 
Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 03/06/2026. Pedro de Gouvêa 
Leitão - Secretário. JUCESP - 237.211/26-9 em 10/06/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 03BD-1F92-ACE0-5B75.
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Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Descrição Capital Social Reserva de Capital Reserva de Lucros Total
Saldo em 31/12/2023 1.000.002 1.902.490 225.783.441 228.685.933
Result.liqu. do exercício – – 97.539.050 97.539.050
Destinação do Lucros: Distrib.de Lucros – – (212.525.784) (212.525.784)
Saldo em 31/12/2024 1.000.002 1.902.490 110.796.707 113.699.199
Result.liqu. do exercício – – (377.661) (377.661)
Destinação do Lucros: Distrib.de Lucros – – (110.112.000) (110.112.000)
Saldo em 31/12/2025 1.000.002 1.902.490 307.046 3.209.538

Balbo Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ 51.774.008/0001-46

Demonstrações Financeiras - Exercício findo em 31 de Dezembro de 2025 (Valores expressos em Reais)
Senhores acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de Vsas. O Balanço Patrimonial, a Demonstração de Resultado, a Demonstração de Fluxos de Caixas e a 
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, relativos ao exercício findo em 31/12/2025. As Demonstrações Financeiras completas encontram-se na sede da empresa. Permanecemos à disposição dos 
Senhores Acionistas para as informações que se tornarem necessárias relativamente às contas apresentadas. São Paulo, 18/06/2026.

Diretoria

Suely Balbo Rocha

Diretora

Bianca Carvalho Paulino 

Contadora

Balanço Patrimonial
Ativo 2025 2024
Circulante 616.290 146.405
Lucros a Receber 616.290 146.405

Não Circulante 112.993.718 113.552.794
Lucros a Receber 88.954.630 –
Investimentos 24.039.088 113.552.794

Total do Ativo 113.610.008 113.699.199

Passivo 2025 2024
Circulante 540.471 –
Encargos 471 –
Dividendos a pagar 540.000 –
Não Circulante 109.860.000 –
Mútuo 900.000 –
Dividendo a Pagar 108.960.000
Patrimônio Líquido 3.209.538 113.699.199
Capital Social 1.000.002 1.000.002
Reservas de Capital 1.902.490 1.902.490
Reservas de Lucros 307.046 110.796.707
Total do Passivo 113.610.008 113.699.199

2025 2024
Despesas Operacionais (28.551) (21.944)
Despesas Administrativas (22.980) (17.495)
Despesas Tributárias (5.571) (4.449)

Demonstração do Resultado

Das atividades operacionais 2025 2024
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (377.661) 97.539.050
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao
 caixa gerado pelas atividades operacionais:
Equivalência Patrimonial 349.110 (97.560.994)
(Aumento)/redução nos ativos e passivos operacionais
Aumento contas a receber – (77.227)
Aumento impostos a pagar 471 –
Caixa líquido gerado pelas (aplicados
 nas) atividades operacionais (28.081) (99.171)
Das atividades de Investimentos
Recebimento de lucros 640.081 217.426.302
Caixa líquido gerado nas ativ.
 de Investimentos 640.081 217.426.302
Das atividades de Financiamentos
Pgto de Dividendos (612.000) (212.525.784)
Pgto de mútuo – (4.801.348)
Caixa líquido gerado nas ativ.
 de Financiamentos (612.000) (217.327.132)

Demonstração do Fluxos de Caixa 
para o Exercício Findo

2025 2024
Outras Receitas/Despesas Operacionais (349.110) 97.560.994
Resultado em Participações Societárias (349.110) 97.560.994
Resultado Líquido do Exercício (377.661) 97.539.050

SOU SECURITIZADORA S.A.

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 18 DE JUNHO DE 2026
CNPJ nº 62.271.128/0001-47 - NIRE 35300672747

1. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Realizada em 18 de junho de 2026, às 16 
horas, na sede da Sou Securitizadora S.A. (“Companhia”), localizada na ci-
dade de Barueri, Estado de São Paulo, na Avenida Marcos Penteado de 
Ulhoa Rodrigues, n.º 939, 8º andar, Tamboré, CEP 06.460-040. 2. 
COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente: Sr. Henrique Carvalho Silva; e 
Secretária: Sra. Cristiana Ferreira. 3. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: A convo-
cação foi dispensada, tendo em vista a presença do acionista representando 
100% (cem por cento) do capital social da Companhia, nos termos do artigo 
124, parágrafo 4º, da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). 4. ORDEM DO DIA: Deliberar 
sobre (i) a realização da 5ª (quinta) emissão, pela Companhia, de debêntu-
res simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em 2 
(duas) séries, no valor total R$10.000.000,00 (dez milhões de reais) na Data 
de Emissão, por meio de colocação privada (“Colocação Privada”); (ii) auto-
rizar a Diretoria da Companhia a tomar todas as medidas necessárias para a 
devida efetivação da deliberação prevista no item “i” acima, inclusive a ne-
gociação e celebração de todos os documentos necessários à realização, 
formalização e aperfeiçoamento da Emissão e da Colocação Privada, bem 
como quaisquer aditamentos aos referidos documentos, e contratar os de-
mais prestadores de serviços para Emissão e Colocação Privada, incluindo, 
sem limitação, banco liquidante, escriturador, assessores jurídicos, agente 
de cobrança, custodiante, entre outros, podendo, para tanto, negociar e 
assinar os respectivos contratos; e (iii) ratificar todos os atos já praticados 
pela Diretoria da Companhia no âmbito da Emissão e da Colocação Privada. 
Os termos iniciados em letra maiúscula que não estejam definidos nesta ata 
têm o significado a eles atribuídos na Escritura de Emissão (conforme defini-
do abaixo). 5. DELIBERAÇÕES: Foram aprovadas, pelos acionistas da 
Companhia, as seguintes deliberações: 5.1. Aprovar a 5ª (quinta) emissão, 
pela Companhia, de debêntures simples, não conversíveis em ações, em 2 
(duas) séries, da espécie quirografária (“Emissão” e “Debêntures”, respec-
tivamente), nos termos da Lei das Sociedades por Ações e da Lei 14.430, nos 
termos da Resolução CVM nº 60 as quais serão objeto da Colocação Privada, 
nos termos do “ Instrumento Particular de Escritura da 5ª (quinta) Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em 2 (Duas) Séries, da 
Espécie Quirografária, com Instituição de Regime Fiduciário, Para Colocação 
Privada, da Sou Securitizadora S.A.” (“Escritura de Emissão”), a ser celebra-
do pela Companhia, com as seguintes características e condições: 5.1.1. 
Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será de R$10.000.000,00 
(dez milhões de reais) na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”), sen-
do que: (i) o valor total da Emissão das Debêntures Primeira Série será de 
R$9.500.000,00 (nove milhões e quinhentos mil reais). (ii) o valor total da 
Emissão das Debêntures Segunda Série será de R$ 500.000,00 (quinhentos 
mil reais). 5.1.2. Quantidade de Debêntures. Serão emitidas 10.000 (dez mil) 
Debêntures, sendo: (i) 9.500 (nove mil quinhentas) referentes à 1ª (Primeira) 
Série Sênior das Debêntures (“Debêntures Sênior”), e (ii) 500 (quinhentas) 
referentes à 2ª (Segunda) Série Subordinada Júnior das Debêntures 
(“Debêntures Subordinadas Júnior”). 5.1.3. Valor Nominal Unitário: O va-
lor nominal unitário das Debêntures será de R$1.000,00 (mil reais) na Data 
de Emissão (“Valor Nominal Unitário”). 5.1.4. Data de Emissão: Para todos 
os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será 19 de junho 
de 2026 (“Data de Emissão”). 5.1.5. Destinação dos Recursos: Os recursos 
líquidos obtidos pela Companhia, no âmbito da Emissão, serão aplicados da 
seguinte forma: (i) o valor destinado ao pagamento das despesas iniciais 
(flat), conforme especificadas no Anexo II da Escritura de Emissão; e (ii) o 
valor referente ao Fundo de Despesas) (“Preço de Cessão” e “Destinação 
dos Recursos”, respectivamente). 5.1.6. Garantia: As Debêntures não con-
tarão com garantias, reais ou pessoais. 5.1.7. Atualização Monetária: Não 
haverá atualização monetária do Valor Nominal Unitário das Debêntures. 
5.1.8. Juros Remuneratórios: (i) Remuneração das Debêntures Sênior:  
Sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures Sênior incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% 
(cem por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos 
Depósitos Interfinanceiros – DI, over extra-grupo, expressa na forma per-
centual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (confor-
me abaixo definido), calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no 
Informativo Diário disponível em sua página na internet (http://www.b3.
com.br) (“Taxa DI”), acrescidos de uma sobretaxa ou spread de 8,00% (oito 
inteiros por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias 
Úteis, calculada de forma exponencial e cumulativa, pro rata temporis por 
Dias Úteis decorridos, incidente sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do 

Valor Nominal Unitário das Debêntures Sênior, desde a Data de Início de 
Rentabilidade das Debêntures Sênior, conforme o caso, para cada Período 
de Capitalização (conforme abaixo definido), aplicando-se a fórmula descri-
ta abaixo (“Remuneração das Debêntures Sênior”). (ii) Remuneração das 
Debêntures Subordinadas Júnior: Sobre o Valor Nominal Unitário ou sal-
do do Valor Nominal Unitário das Debêntures Subordinadas Júnior incidirão 
juros remuneratórios correspondentes a 100% (cem por cento) da variação 
acumulada Taxa DI,  base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, cal-
culada de forma exponencial e cumulativa, pro rata temporis por Dias Úteis 
decorridos, incidente sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures Subordinadas Júnior, desde a Data de 
Início de Rentabilidade das Debêntures Subordinadas Júnior, conforme o 
caso, para cada Período de Capitalização (conforme abaixo definido), apli-
cando-se a fórmula descrita abaixo (“Remuneração das Debêntures 
Subordinadas” e, em conjunto com a Remuneração das Debêntures 
Sênior, a “Remuneração”). 5.1.9. Conversibilidade: As Debêntures serão 
simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Companhia. 
5.1.10. Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade: As Debêntures serão 
emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem emissão de cautelas ou 
certificados, e, para todos os fins de direito, a titularidade delas será com-
provada: por (a) extrato de posição de custódia expedido pela Laqus, em 
nome do Debenturista, quando as Debêntures estiverem custodiadas ele-
tronicamente na Laqus; (b) o extrato emitido pelo Escriturador, a partir das 
informações prestadas com base na posição de custódia eletrônica constan-
te da Laqus em nome do Debenturista, quando as Debêntures estiverem 
custodiadas eletronicamente na Laqus; (c) o extrato emitido pelo 
Escriturador, em nome de cada Titular de Notas Comerciais Escriturais, 
quando as Notas Comerciais estiverem não estiverem custodiados eletroni-
camente na Laqus. 5.1.11. Prazo e Data de Vencimento: As Debêntures te-
rão prazo de vigência de 1847 (um mil e oitocentos e quarenta sete) dias 
corridos contados da Data de Emissão das Debêntures, vencendo-se todas, 
portanto, em 10 de julho de 2031 (“Data de Vencimento”), ressalvados em 
qualquer dos casos as hipóteses de Amortização Extraordinária e de 
Resgate Antecipado. 5.1.12. Pagamento da Remuneração das Debêntures: A 
Remuneração das Debêntures será condicionada ao pagamento dos 
Direitos Creditórios, sendo o pagamento realizado na Data de Vencimento, 
observadas as Amortizações Extraordinárias Debêntures e o Resgate 
Antecipado Debêntures realizadas conforme Cascata de Pagamentos. 
5.1.13. Repactuação: As Debêntures não serão objeto de repactuação. 
5.1.14. Espécie: As Debêntures serão da espécie quirografária. 5.1.15. 
Registro e Escrituração das Debêntures: As Debêntures serão objeto de 
Colocação Privada, registrada perante a Laqus Depositária de Valores 
Mobiliários S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 33.268.302/0001-02. 5.1.16. 
Colocação: As Debêntures serão objeto de colocação privada, sem a inter-
mediação de quaisquer instituições. 5.1.17. Demais condições: todas as de-
mais condições e regras específicas a respeito da Emissão são tratadas deta-
lhadamente na Escritura de Emissão. 5.2. A autorização à Diretoria da 
Companhia, nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações, a 
adotar todas e quaisquer medidas e a celebrar todos os documentos neces-
sários à efetivação da Emissão, incluindo, sem limitação: (i) a negociação, 
celebração e assinatura da Escritura de Emissão e de seus eventuais adita-
mentos; (ii) a contratação da depositária, escrituradora, agente de arreca-
dação e cobrança, auditores e demais prestadores de serviços; (iii) a celebra-
ção dos Contratos de Cessão e demais Documentos da Operação; (iv) o de-
pósito da Escritura de Emissão e das Debêntures na Laqus para fins de insti-
tuição do regime fiduciário; e (v) a prática de todos os atos e a assinatura de 
todos os instrumentos necessários ao bom e fiel cumprimento das delibera-
ções ora aprovadas. 5.3. A ratificação de todos os atos já praticados pela 
Diretoria da Companhia relacionados às deliberações acima. 6. 
ESCLARECIMENTOS: Foi autorizada a lavratura da presente ata na forma 
de sumário conforme o disposto no artigo 130, parágrafos 1º e 2º, da Lei 
das Sociedades por Ações. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tra-
tar, foi lavrada e lida a presente ata que, achada conforme, foi assinada pe-
los presentes. Assinaturas: Mesa – Henrique Carvalho Silva, Presidente; 
Cristiana Ferreira, Secretária. 8. ACIONISTAS PRESENTES: Eduardo Mauro 
Prates, Felipe Cristiano Ródio, Henrique Carvalho Silva, Leonardo Alves dos 
Santos de Alencar Guimarães, Yuri Lopes Pamplona, Yuri Temer. Confere 
com a original lavrada em livro próprio. Barueri, 18 de junho de 2026. Mesa: 
Henrique Carvalho Silva - Presidente;  Cristiana Ferreira - Secretária. 

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 03BD-1F92-ACE0-5B75.
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Ipiranga Agrícola Ltda.
CNPJ nº 39.337.370/0001-54

Demonstrações financeiras - Exercícios findos em 31 de março de 2026 e 2025 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços patrimoniais Nota 2026 2025

Ativo/Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 8 1.242 609
 Contas a receber de clientes e outros recebíveis 10 28.973 –
 Imposto de renda e contribuição social correntes 32 110
Total do ativo circulante 30.247 719
Não circulante
 Propriedade para investimento 9 725.673 219.749
Total do ativo não circulante 725.673 219.749
Total do ativo 755.920 220.468

Balanços patrimoniais Nota 2026 2025
Passivo/Circulante
 Salários e férias a recolher 11 12
 Imposto de renda e contribuição social a recolher 242 80
 Outras contas a pagar 11 38.791 1.151
Total do passivo circulante 39.044 1.243
Patrimônio líquido 12
 Capital social 646.722 175.001
 Lucros do exercício a destinar 70.154 44.224
Total do patrimônio líquido 716.876 219.225
Total do passivo 39.044 1.243
Total do passivo e patrimônio líquido 755.920 220.468

Demonstrações de resultados Nota 2026 2025
Receita operacional líquida 13 27.581 16.728
Lucro bruto 27.581 16.728
 Despesas administrativas e gerais 14 (116) (412)
 Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 14 22 312
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras líquidas e impostos 27.487 16.628
 Receitas financeiras 15 355 878
 Despesas financeiras 15 (756) (1)
Resultado financeiro líquido 15 (401) 877
Resultado antes dos impostos 27.086 17.505
Imposto de renda e contribuição social correntes 16 (1.156) (922)
Resultado do exercício 25.930 16.583

Demonstrações de resultados abrangentes 2026 2025
Resultado do exercício 25.930 16.583
Resultado abrangente total 25.930 16.583

Demonstrações das mutações 
do patrimônio líquido

Nota
Capital  
social

Lucros do  
exercício 

a destinar

Lucros  
acu- 

mulados

Total do  
patrimônio  

líquido
Saldos em 31 de março de 2024 175.001 27.641 – 202.642
Resultado do exercício – – 16.583 16.583
Destinações:
 Lucros do exercício a destinar 12 b) – 16.583 (16.583) –
Saldos em 31 de março de 2025 175.001 44.224 – 219.225
Aumento de capital conforme 
 AGE 26 de março de 2026 12 a) 471.721 – – 471.721
Resultado do exercício – – 25.930 25.930
Destinações:
 Lucros do exercício a destinar 12 b) – 25.930 (25.930) –
Saldos em 31 de março de 2026 646.722 70.154 – 716.876

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto Nota 2026 2025
Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Resultado do exercício 25.930 16.583
 Ajustado por:
  IR e CS corrente 16 1.156 922
 Variação dos ativos e passivos
  Salários e férias a recolher (1) 1
  Contas a receber de clientes e outros recebíveis 19 (1.733) –
  Outras contas a pagar (960) (15.017)
  Pagamentos de IR e CS correntes (916) (933)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 23.476 1.556
Fluxo de caixa de atividades de investimentos
 Aquisição de propriedade para investimento 9 ii)/19 (467.324) (3.600)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (467.324) (3.600)
Fluxo de caixa de atividades de financiamentos
 Aumento de capital conforme AGE 26 de março de 202612 a)/19 444.481 –
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamentos 444.481 –
Aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa 633 (2.044)
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 8 609 2.653
 Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 8 1.242 609
Aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa 633 (2.044)

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Ipiranga Agrícola Ltda. (“Empresa”) com sede na Fazenda 
Santa Emília s/nº, Rod SP 338, KM 287 Setor C, zona rural, caixa postal 301, CEP 13730-
971 na cidade de Mococa, Estado de São Paulo, tem como objeto social a exploração 
agrícola, incluindo, mas não se limitando ao cultivo de: cana-de-açúcar, soja, cereais, 
oleaginosas e outras plantas de lavouras temporárias em terras próprias ou em de tercei-
ros. Conforme mencionado na nota explicativa nº 10, a Empresa faz parte de um grupo 
econômico e mantém transações de venda de cana-de-açúcar recebida por meio de contra-
to de parceria agrícola, em condições estabelecidas em contrato, vigente a partir 1º de 
abril de 2021 junto à sua parte relacionada Ipiranga Agroindustrial S.A. em montantes 
significativos em relação ao desempenho de suas operações. Reforma tributária: Em 16 
de janeiro de 2025, foi sancionada a Lei Complementar nº 214/2025, primeira etapa de 
regulamentação da Reforma Tributária do consumo. O novo modelo substituirá PIS, CO-
FINS, ICMS, ISS e parte do IPI pela Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) e pelo Im-
posto sobre Bens e Serviços (IBS), estruturados sob o conceito de IVA dual. Adicionalmen-
te, foi instituído o Imposto Seletivo (IS), de competência federal, incidente sobre bens e 
serviços prejudiciais à saúde ou ao meio ambiente. A Reforma será implementada gradual-
mente entre 2026 e 2032, período no qual coexistirá o sistema atual e o novo regime. A 
LC nº 227/2026 complementou a regulamentação, disciplinando aspectos operacionais do 
IBS, inclusive administração, fiscalização e regras de transição. A Administração da Em-
presa acompanha os desdobramentos regulatórios e avalia os potenciais impactos tributá-
rios, operacionais e contábeis da nova sistemática. Contudo, considerando que o período 
de transição terá início em 2026 e ainda existem regulamentações complementares pen-
dentes, não foram identificados, até a presente data, efeitos materiais a serem refletidos 
nas demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de março de 2026. A Empresa 
seguirá monitorando a evolução normativa e atualizará suas estimativas e divulgações 
conforme os impactos forem se tornando conhecidos e mensuráveis. 2. Base de prepara-
ção: a. Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC): As demonstra-
ções financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
(BR GAAP). A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Administração 
em 22 de junho de 2026. Após a sua emissão, somente os acionistas têm o poder de alte-
rar as demonstrações financeiras. Detalhes sobre as principais políticas contábeis da Em-
presa, estão apresentadas na nota explicativa nº 6. Todas as informações relevantes pró-
prias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e 
correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. b. Moeda funcional e 
moeda de apresentação: Essas demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que 
é a moeda funcional da Empresa. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma. 3. Uso de estimativas e julgamentos: 
Na preparação destas demonstrações financeiras a Administração utilizou julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Empresa e os 
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem di-
vergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As 
revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. a. Mensuração do valor 
justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Empresa requer a mensuração dos 
valores justos, para os ativos e passivos financeiros e não financeiros. Ao mensurar o valor 
justo de um ativo ou um passivo, a Empresa usa dados observáveis de mercado, tanto 
quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierar-
quia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte 
forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passi-
vos e idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são 
observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de 
preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados ob-
serváveis de mercado (inputs não observáveis). A Empresa reconhece as transferências 
entre níveis da hierarquia do valor justo no final do exercício das demonstrações financei-
ras em que ocorreram as mudanças. Informações adicionais sobre as premissas utilizadas 
na mensuração dos valores justos estão incluídas na nota explicativa nº 17 - Instrumentos 
financeiros. 4. Mudanças nas principais políticas contábeis: A Empresa não teve quais-
quer alterações em suas políticas contábeis em relação às aplicadas nas demonstrações 
financeiras em e para o exercício encerrado em 31 de março de 2025. 5. Base de mensu-
ração: As demonstrações financeiras da Empresa foram preparadas com base no custo 
histórico com exceção dos instrumentos financeiros não derivativos designados pelo valor 
justo por meio do resultado. 6. Políticas contábeis materiais: A Empresa aplicou as po-
líticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresenta-
dos nessas demonstrações financeiras. a. Receita operacional: Venda de produtos: A 
Empresa segue a estrutura conceitual da norma para reconhecimento da receita que é 
baseada no modelo de cinco etapas: (i) identificação de contratos com clientes; (ii) iden-
tificação de obrigações de desempenho nos contratos; (iii) determinação do preço da 
transação; (iv) alocação do preço da transação à obrigação de desempenho prevista nos 
contratos e (v) reconhecimento da receita quando a obrigação de desempenho é atendida. 
A receita compreende a venda de cana-de-açúcar, recebida através de contrato de parceria 
agrícola com a Ipiranga Agroindustrial S.A. que atualmente é o único cliente da Empresa. 
Os valores dessas operações são determinados a cada encerramento de safra pelo preço da 
tonelada de cana-de-açúcar estabelecido pelo modelo definido pelo Conselho dos Produ-
tores de Cana-de-açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo - CONSECANA, modelo 
aderente à prática de mercado do setor sucroenergético do Brasil. A receita é reconhecida 
quando não há mais obrigação de desempenho para ser atendida pela Empresa, portanto, 
quando o controle dos produtos é transferido ao cliente. No caso de venda de seus produ-
tos, todas as obrigações de desempenho são concluídas no momento da entrega do pro-
duto, sendo este também o momento de reconhecimento da receita. b. Receitas finan-
ceiras e despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras da Empresa 
compreendem: • Juros sobre aplicações financeiras; e • Descontos obtidos e concedidos. 
As receitas e despesas financeiras são reconhecidas no resultado através do método dos 
juros efetivos. c. Benefícios a empregados: (i) Benefícios de curto prazo a emprega-
dos: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despe-
sas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido 
pelo montante do pagamento esperado caso a Empresa tenha uma obrigação presente 
legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo 
empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. d. Imposto de renda 
e contribuição social: Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro do ano com-
preendem imposto corrente. As bases de imposto de renda e a contribuição social são 
apurados mediante a aplicação dos percentuais de 8% e 12%, respectivamente, sobre a 
receita bruta, segundo as regras de apuração pelo regime de lucro presumido. O imposto 
de renda foi apurado á alíquota de 15% mais adicional de 10% (para o excedente de  
R$ 240 anual) e a contribuição social à alíquota de 9%. A despesa com imposto de renda 
e contribuição social compreende os impostos correntes. O imposto corrente e o imposto 
diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a itens direta-
mente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. (i) Im-
posto corrente: O imposto corrente é o imposto a pagar calculado sobre o percentual de 
presunção incidente da receita bruta do período. O imposto corrente também inclui qual-
quer imposto a pagar decorrente da declaração de dividendos. O imposto corrente ativo e 
passivo são compensados somente se alguns critérios forem atendidos. e. Propriedade 
para investimento: As propriedades para investimento referem-se a glebas de terras/
propriedades rurais, incorporados pela Empresa na sua constituição. As propriedades para 
investimento são mensuradas pelo custo, deduzido de quaisquer perdas acumuladas por 
redução ao valor recuperável (impairment), quando necessário. Ganhos e perdas na alie-
nação de uma propriedade para investimento (calculado pela diferença entre o valor líqui-
do recebido na venda e o valor contábil do item) são reconhecidos no resultado. f. Ins-
trumentos financeiros: (i) Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a receber de 
clientes é reconhecido inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros 
ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Empresa se torna 
parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja 
um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou 
passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não 
mensurado ao valor justo por meio do resultado (“VJR”), os custos de transação que são 
diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem 
um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da 
operação. (ii) Classificação e mensuração subsequente: Ativos financeiros: No reconhe-
cimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; 
ao valor justo por meio do resultado (VJR). Os ativos financeiros não são reclassificados 
subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Empresa e mude o modelo 
de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros 
afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mu-
dança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se 
atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao valor justo 
por meio do resultado (VJR): • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo 
seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • Seus termos 
contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao 
pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Ativos financeiros - Ava-
liação do modelo de negócio: A Empresa realiza uma avaliação do objetivo do modelo de 
negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a 
maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As 
informações consideradas incluem: • As políticas e objetivos estipulados para a carteira e 
o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia 
da Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manuten-
ção de um determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos 
ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a 
realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; • Como o desempenho da car-
teira é avaliado e reportado à Administração da Empresa; • Os riscos que afetam o desem-
penho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) 
e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; • Como os gerentes do negócio são re-
munerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos 
ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e • A frequência, o volume e o momento das 
vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas 
expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros 
em transações que não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas 
vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Empresa. 
Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado 
com base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos fi-
nanceiros - Avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de 
principal e de juros: Para fins dessa avaliação, o “principal” é definido como o valor justo 
do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os “juros” são definidos como uma contra-
prestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor 
principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e 
custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), 
assim como uma margem de lucro. A Empresa considera o termo contratual do instrumen-
to para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e 
de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual 
que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele 
não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Empresa considera: • Eventos 
contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; • Termos que 
possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento e a pror-
rogação do prazo; e • Os termos que limitam o acesso da Empresa a fluxos de caixa de 
ativos específicos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). Ativos financeiros 
- Mensuração subsequente e ganhos e perdas: Ativos financeiros a valor justo por meio 
do resultado (VJR): Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O 
resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado. 
Ativos financeiros a custo amortizado: Esses ativos são subsequentemente mensurados 

Ativo circulante 2026 2025
Contas a receber e outros recebíveis
Ipiranga Agroindustrial S.A. (i) 1.733 –
Ipiranga Agroindustrial S.A. (ii) 27.240 –

28.973 –
Venda de cana-de-açúcar (i)
Ipiranga Agroindustrial S.A. (nota 13.a) 27.581 16.728
(i) Refere-se à receita de parceria agrícola à Ipiranga Agroindustrial S.A., em condições 
determinadas em contrato de compra e venda, com vigência até 31 de dezembro de 2030. 
(ii) Valor a receber da Ipiranga Agroindustrial S.A. referente aumento de capital realizado 
em 26 de março de 2026. e. Garantias: A Empresa ofereceu garantia fidejussória na forma 
de fiança em conjunto com a Ipiranga Bioenergia Iacanga S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 
25.206.734/0001-52, no âmbito da segunda emissão de debêntures simples, não conver-
síveis em ações, da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, em série 
única, no montante total de R$ 150.000, Debêntures da Ipiranga Agroindustrial S.A., 
inscrita no CNPJ 07.280.328/0001-58, as quais serão objeto de oferta pública de distri-
buição com esforço restritos, nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (Lei do Mercado de Valores Mobiliários), da Instrução da Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM) nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada (Instrução 
CVM 476), e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis. A Empresa ofere-
ceu garantia fidejussória na forma de fiança em conjunto com a Ipiranga Bioenergia Ia-
canga S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 25.206.734/0001-52, no âmbito da terceira emissão 
de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia 
adicional fidejussória, em série única, no montante total de R$ 200.000, Debêntures da 
Ipiranga Agroindustrial S.A., inscrita no CNPJ 07.280.328/0001-58, as quais serão objeto 
de oferta pública de distribuição com esforço restritos, nos termos da Lei nº 6.385, de 7 
de dezembro de 1976, conforme alterada (Lei do Mercado de Valores Mobiliários), da Ins-
trução da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) nº 476, de 16 de janeiro de 2009, con-
forme alterada (Instrução CVM 476), e das demais disposições legais e regulamentares 
aplicáveis. A Empresa ofereceu garantia fidejussória na forma de fiança em conjunto com 
a Ipiranga Bioenergia Iacanga S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 25.206.734/0001-52 e 
Ipiranga Bioenergia Mococa II S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 44.102.764/0001-63, no 
âmbito da quarta emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie 
quirografária, com garantia adicional fidejussória, em série única, no montante total de  
R$ 200.000 Debêntures da Ipiranga Agroindustrial S.A., inscrita no CNPJ 07.280.328/0001-58, 
as quais serão objeto de oferta pública de distribuição com esforço restritos, nos termos 
da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada (Lei do Mercado de Valores 
Mobiliários), da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) nº 476, de 16 de ja-
neiro de 2009, conforme alterada (Instrução CVM 476), e das demais disposições legais e 
regulamentares aplicáveis. A Empresa ofereceu garantia fidejussória na forma de fiança em 
conjunto com a Ipiranga Bioenergia Iacanga S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 
25.206.734/0001-52 e Ipiranga Bioenergia Mococa S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 
31.109.398/0001-22, no âmbito da quinta emissão de debêntures simples, não conversí-
veis em ações, da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, em série 
única, no montante total de R$ 270.000 Debêntures da Ipiranga Agroindustrial S.A., ins-
crita no CNPJ 07.280.328/0001-58, as quais serão objeto de oferta pública de distribuição 
com esforço restritos, nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (Lei do Mercado de Valores Mobiliários), da Instrução da Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM) nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada (Instrução CVM 
476), e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis. A Empresa ofereceu 
garantia fidejussória na forma de fiança em conjunto com a Ipiranga Bioenergia Iacanga 
S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 25.206.734/0001-52 e Ipiranga Bioenergia Mococa S.A., 
inscrita no CNPJ sob o nº 31.109.398/0001-22, no âmbito da sexta emissão de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia adicional fide-
jussória, em série única, no montante total de R$ 130.000, Debêntures da Ipiranga 
Agroindustrial S.A., inscrita no CNPJ 07.280.328/0001-58, as quais serão objeto de oferta 
pública de distribuição com esforço restritos, nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezem-
bro de 1976, conforme alterada (Lei do Mercado de Valores Mobiliários), da Instrução da 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM) nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme altera-
da (Instrução CVM 476), e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis. A 
Empresa ofereceu garantia fidejussória na forma de fiança em conjunto com a Ipiranga 
Bioenergia Iacanga S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 25.206.734/0001-52 e Ipiranga Bioe-
nergia Mococa S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 31.109.398/0001-22, no âmbito da sétima 
emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com 
garantia adicional fidejussória, em série única, no montante total de R$ 300.000, Debên-
tures da Ipiranga Agroindustrial S.A., inscrita no CNPJ 07.280.328/0001-58, as quais se-
rão objeto de oferta pública de distribuição com esforço restritos, nos termos da Lei nº 
6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada (Lei do Mercado de Valores Mobiliá-
rios), da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) nº 476, de 16 de janeiro de 
2009, conforme alterada (Instrução CVM 476), e das demais disposições legais e regula-
mentares aplicáveis. 
11. Outras contas a pagar: 2026 2025
Adiantamento de clientes 191 –
Aquisição de fazendas (i) 38.600 1.151
Total 38.791 1.151
(i) O saldo a pagar correspondem a aquisição de terras a seguir: (a) Em 08 de maio de 
2025, conforme contrato de compra e venda foi adquirido pela Empresa o imóvel rural 
denominado Estância Taquari, com área de 125,49 alq, pagos em 2 parcelas, sendo a últi-
ma em 02/06/2026; (b) Em 01 de agosto de 2025, conforme contrato de compra e venda 
foi adquirido pela Empresa o imóvel rural denominado Fazenda Santa Cruz do Monjolinho, 
com área de 291,925 alq. com pagamentos até 31/01/2027, corrigido pela aplicação da 
taxa do CDI da data de assinatura do contrato até o efetivo pagamento; (c) Em 08 de 
outubro de 2025, foi realizada a Reunião de Abertura das Propostas Fechadas para venda 
da UPI Imóveis do Grupo Itaiquara, conforme previsto no edital publicado pela Folha de 
São Paulo e na decisão judicial do processo de Recuperação Judicial. A sentença determi-
nou que a venda ocorreria sem sucessão de passivos tributários, trabalhistas, ambientais 
ou de qualquer outra natureza ao comprador. Como não houve outros interessados habili-
tados nem apresentação de propostas concorrentes, foi declarada vencedora a proposta 
apresentada pela Empresa. As condições da proposta vencedora seguem o previsto no 
edital, incluindo a garantia de que a adquirente não assumirá dívidas, passivos, contin-
gências ou obrigações do Grupo Itaiquara, de qualquer natureza, conforme os artigos 60 e 
141, II, da Lei de Recuperação Judicial. A operação prevê: (a) a aquisição integral da UPI 
Imóveis pela Empresa; (b) a inexistência de responsabilidade subsidiária ou solidária da 
Empresa pelas obrigações do Grupo Itaiquara; (c) a não sucessão de quaisquer dívidas, 
passivos ou contingências do Grupo Itaiquara, inclusive ambientais, tributárias, trabalhis-
tas e previdenciárias, nos termos da Lei de Recuperação Judicial; e (d) o pagamento de  
$ 150.326, acrescido de IOF de R$ 4.439, por compensação de créditos extraconcursais, 
além de R$ 145.425 em moeda corrente, divididos em 10 parcelas mensais e sucessivas 
com vencimento final em junho de 2026. A exposição da Empresa para os riscos de moeda 
e de crédito relacionados a obrigações a pagar por aquisições de participações e ativos 
está divulgada na nota explicativa nº 17. 12. Patrimônio líquido: a. Capital social:  
O capital social da Empresa no montante de R$ 646.722 em 31 de março de 2026  
(R$ 175.001 em 31 de março de 2025), está representado por 646.721.665 quotas sem 
valor nominal (175.000.531 em 31 de março de 2025), conforme abaixo:

31 de março de 2026
Quotistas Nº de quotas Valor das ações - R$ %
Ipiranga Agroindustrial S.A. 646.721.665 646.722 100
Total 646.721.665 646.722 100

31 de março de 2025
Quotistas Nº de quotas Valor das ações - R$ %
Ipiranga Agroindustrial S.A. 175.000.531 175.001 100
Total 175.000.531 175.001 100
Em Assembleia Geral Extraordinária (AGE) realizada em 26 de março de 2026 e conforme 
7ª (Sétima) alteração e consolidação do contrato social, foi aprovado um aumento de 
capital no montante de R$ 471.721, mediante integralização de saldos de adiantamentos 
para futuro aumento de capital. b. Lucros do exercício a destinar: Os lucros líquidos 
anualmente obtidos serão distribuídos conforme decisão dos quotistas. Poderão ser levan-
tados, a qualquer tempo, balanços intermediários, e os lucros então apurados terão o 
destino que lhes for dado pelos Sócios, conforme Contrato Social da Empresa. 13. Receita 
operacional líquida: a. Fluxos da receita: A Empresa gera receita principalmente pela 
venda de cana-de-açúcar, oriundo de contratos de parceria agrícolas. A conciliação entre 
a receita bruta e a receita líquida para fins fiscais apresentadas na demonstração do resul-
tado é conforme segue:

2026 2025
Receita bruta 27.906 16.784
Impostos sobre vendas (325) (56)

27.581 16.728
b. Desagregação da receita de contratos com clientes: Na tabela seguinte, apresenta-se 
a composição analítica das receitas de parceria agrícola por categoria de parceiros:

2026 2025
Cana-de-açúcar - Ipiranga Agroindustrial S/A 27.906 16.524
Outros – 260

27.906 16.784
Veja a política contábil na nota explicativa nº 6 (a).
14. Gastos por natureza: 2026 2025
Serviços de terceiros (21) (20)
Despesas com pessoal (54) (51)
Imposto sobre transmissão de bens imóveis – (72)
Outras receitas e despesas (19) 43
Total (94) (100)
Classificado como:
Despesas administrativas e gerais (116) (412)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 22 312
Total (94) (100)
15. Resultado financeiro líquido: 2026 2025
Receitas financeiras
Juros sobre aplicações financeiras 343 866
Variação monetária de obrigações a pagar por aquisições ativos 12 12

355 878
Despesas financeiras
 Variação monetária de obrigações a pagar por aquisições ativos (753) –
 Outras receitas (3) (1)

(756) (1)
Resultado financeiro líquido (401) 877
Veja a política contábil na nota explicativa nº 6 (b). 16. Imposto de renda e contribuição 
social corrente: (i) Reconciliação da taxa efetiva: A conciliação da despesa calculada 
pela aplicação das alíquotas fiscais e da despesa de imposto de renda e contribuição social 
debitadas em resultado é demonstrada como segue:

2026
Imposto de renda contribuição social Total

Receita bruta fiscal 27.906 27.906
Alíquota de presunção 8% 12%
Base tributável 2.232 3.349
Outras receitas tributáveis 929 929
Lucro presumido tributável 3.161 4.278
Alíquota fiscal aplicada 25% 9%
Impostos pela alíquota fiscal combinada (790) (385) (1.175)
Dedução do excedente da alíquota de 10% 19 – 19
Imposto de renda e contribuição 
 social correntes (771) (385) (1.156)

2025
Imposto de renda contribuição social Total

Receita bruta fiscal 16.784 16.784
Alíquota de presunção 8% 12%
Base tributável 1.343 2.014
Outras receitas tributáveis 1.263 1.263
Lucro presumido tributável 2.606 3.277
Alíquota fiscal aplicada 25% 9%
Impostos pela alíquota fiscal combinada (652) (295) (947)
Dedução do excedente da alíquota de 10% 25 – 25
Imposto de renda e contribuição 
 social correntes (627) (295) (922)
Veja a política contábil na nota explicativa nº 6 (d). 17. Instrumentos financeiros:  
a. Classificação contábil e valores justos: A tabela a seguir apresenta os valores contá-
beis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na 
hierarquia do valor justo.

Valor contábil Valor justo

31 de março 2026

Valor justo  
através do  
resultado - 

 VJR

Ativos  
financeiros  

a custo  
amortizado

Passivos  
financeiros  

a custo  
amortizado Total Nível 2 Total

Ativos financeiros men-
 surados ao valor justo
Aplicações financeiras 1.189 – – 1.189 1.189 –

1.189 – – 1.189 1.189 –
Ativos financeiros 
 não mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa – 53 – 53 – –
Contas a receber de clientes 
 e outros recebíveis – 28.973 – 28.973 – –

– 29.026 – 29.026 – –
Passivos financeiros 
 não mensurados ao valor justo
Outras contas a pagar – – 38.791 38.791 – –

Valor contábil Valor justo

31 de março 2025

Valor justo  
através do  
resultado -  

 VJR

Ativos  
financeiros  

a custo  
amortizado

Passivos  
financeiros  

a custo  
amortizado Total Nível 2 Total

Ativos financeiros men-
 surados ao valor justo
Aplicações financeiras 572 – – 572 572 –

572 – – 572 572 –
Ativos financeiros 
 não mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa – 37 – 37 37 –
Passivos financeiros 
 não mensurados ao valor justo
Outras contas a pagar – – 1.151 1.151 – –
b. Mensuração do valor justo: O valor justo de contas a receber de clientes e outros 
recebíveis, é estimado como valor presente de fluxos de caixas futuros, descontado pela 
taxa de mercado dos juros apurados nas datas-bases de apresentação que se equiparam 
aos valores contábeis. Os demais valores contábeis referentes aos instrumentos financeiros 
constantes no balanço patrimonial, quando comparados com os valores que poderiam ser 
obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência destes, com o valor 
presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado, se aproximam, 
substancialmente, de seus correspondentes valores de mercado. Não ocorreram 
transferências entre níveis a serem consideradas em 31 de março de 2026 e 2025. 
c. Gerenciamento de risco financeiro: A Empresa possui exposição aos seguintes riscos 
resultantes de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; e • Risco 
de mercado. Essa nota apresenta informações sobre a exposição da Empresa para cada um 
dos riscos acima, os objetivos da Empresa, políticas e processos de mensuração e 
gerenciamento de riscos e gerenciamento do capital. (i) Estrutura do gerenciamento de 
risco: A Administração é responsável pelo acompanhamento das políticas de gerenciamento 
de risco da Empresa, e os gestores de cada área se reportam regularmente sobre as suas 
atividades. As políticas de gerenciamento de risco da Empresa são estabelecidas para 
identificar e analisar os riscos enfrentados pela Empresa, para definir limites e controles 
de riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos limites. As políticas e 
sistemas de gerenciamento de riscos são revisados frequentemente para refletir mudanças 
nas condições de mercado e nas atividades da Empresa. A Empresa, através de suas normas 
e procedimentos de treinamento e gerenciamento, objetiva desenvolver um ambiente de 
controle disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados entendem os seus 
papéis e obrigações. (ii) Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de a Empresa incorrer 
em perdas decorrentes de um cliente ou de uma contraparte em um instrumento 
financeiro, decorrentes da falha destes em cumprir com suas obrigações contratuais.  
Caixa e equivalentes de caixa: A Empresa tem como princípio trabalhar com um número 
reduzido de instituições financeiras e busca negócios com aquelas que apresentam maior 
solidez. Além disso, outra política que busca mitigar o risco de crédito é manter saldos de 
aplicações financeiras proporcionalmente ao saldo de financiamentos junto a cada uma 
das instituições. O caixa e equivalentes de caixa são mantidos com bancos e instituições 
financeiras, as quais são consideradas de primeira linha. Exposição ao risco de crédito: 
O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. 
A exposição máxima do risco do crédito na data das demonstrações financeiras foi:

Nota 2026 2025
Caixa e equivalentes de caixa 8 1.242 609
Caixa e equivalentes de caixa 10 28.973 –
Total no ativo circulante 30.215 609
(iii) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Empresa irá encontrar 
dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que 
são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da 
Empresa na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha 
liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais 
e de estresse, sem causar perdas a terceiros ou com risco de prejudicar a reputação da 
Empresa. A Empresa utiliza de sistemas de informação e ferramentas de gestão que 
propiciam a condição de monitoramento de exigências de fluxo de caixa e da otimização 
de seu retorno de caixa em investimentos. A Empresa tem como política operar com alta 
liquidez para garantir o cumprimento de obrigações operacionais e financeiras pelo menos 
por um ciclo operacional; isto inclui o impacto potencial de circunstâncias extremas que 
não podem ser razoavelmente previstas, como desastres naturais e movimentos cíclicos do 
mercado de commodities. Exposição a risco de liquidez: O valor contábil dos passivos 
financeiros com risco de liquidez está representado abaixo:

2026
Valor Fluxo até entre 1 e entre 2 e acima de

contábil contratual 12 meses 2 anos 5 anos 5 anos
Outras contas a pagar 38.791 38.791 38.791 – – –
Circulante 38.791 38.791 38.791 – – –

2025
Valor Fluxo até entre 1 e entre 2 e acima de

contábil contratual 12 meses 2 anos 5 anos 5 anos
Fornecedores 1.151 1.151 1.151 – – –
Circulante 1.151 1.151 1.151 – – –
Não são esperados que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da Empresa, 
possam ocorrer significantemente mais cedo ou em montantes significantemente 
diferentes. (iv) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços 
de mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas de juros têm nos ganhos da Empresa ou 
no valor de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento 
de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de 
parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Exposição ao risco de taxa 
de juros: Na data das demonstrações financeiras, o perfil dos instrumentos financeiros 
remunerados por juros da Empresa era:

Valor contábil
2026

Instrumentos de taxa variável
Ativos financeiros
 Aplicações financeiras 1.189

Valor contábil
2025

Instrumentos de taxa variável
Ativos financeiros
 Aplicações financeiras 572
Análise de sensibilidade de fluxo de caixa para instrumentos de taxa variável: Com base no 
saldo dos instrumentos, e nas taxas de juros, a Empresa efetuou uma análise de 
sensibilidade de quanto teriam aumentado (reduzido) o patrimônio e o resultado do 
exercício à variação das taxas de juros para o cenário provável, conforme a seguir:

Exposição 31/03/2026 Risco Provável
% Valor

Ativos financeiros
 Aplicações financeiras 1.189 CDI 12,4 147
Total dos ativos financeiros 1.189 147
Impacto no resultado e no patrimônio líquido 147
Fontes: As informações do CDI foram extraídas do Boletim Focus com data-base do último 
dia útil de março de 2026. 18. Gerenciamento de capital: A gestão de capital da Empresa 
é feita para equilibrar as fontes de recursos próprias e terceiras, balanceando o retorno 
para os acionistas e o risco para acionistas e credores. A dívida da Empresa para a relação 
ajustada do capital ao final dos exercícios é apresentada a seguir:

Nota 2026 2025
Gestão de capital
Total do passivo 39.044 1.243
(-) Caixa e equivalentes de caixa 8 (1.242) (609)
(=) Dívida líquida (A) 37.802 634
Total do patrimônio líquido (B) 716.876 219.225
Relação dívida líquida sobre capital ajustado (A/B) 0,05 0,00
19. Demonstrações dos fluxos de caixa - Informações suplementares: A demonstração 
do fluxo de caixa foi elaborada de acordo com o CPC 3 (R2) - Demonstração dos Fluxos de 
Caixa. Atividades operacionais, de investimentos e financiamentos não envolvendo 
caixa:

2026 2025
Aquisição de propriedades para investimento com outras contas a pagar 38.600 –
Aumento de capital com saldos a integralizar (27.240) –

ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido 
por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment 
são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reco-
nhecido no resultado. Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente dos 
ganhos e perdas:  Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo 
amortizado ou ao valor justo por meio do resultado (VJR). Um passivo financeiro é classi-
ficado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como 
mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento 
inicial. Passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR) são 
mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resul-
tado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortiza-
do utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais 
são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também 
é reconhecido no resultado. (iii) Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Empresa des-
reconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo 
expiram, ou quando a Empresa transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos 
de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmen-
te todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na 
qual a Empresa nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios 
da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financei-
ro. A Empresa realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patri-
monial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos 
transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos finan-
ceiros: A Empresa desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é 
retirada, cancelada ou expira. A Empresa também desreconhece um passivo financeiro 
quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são subs-
tancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos 
modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, 
a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos 
transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resul-
tado. (iv) Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Empresa tenha 
atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção 
de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultanea-
mente. g. Capital social: As quotas são classificadas como patrimônio líquido. h. Redução 
ao valor recuperável (Impairment): (i) Ativos financeiros não-derivativos: Instrumen-
tos financeiros e ativos contratuais: A Empresa reconhece provisões para perdas esperadas 
de crédito sobre ativos financeiros mensurados ao custo amortizado. A Empresa mensura 
a provisão para perda em um montante igual à perda de crédito esperada para 12 meses. 
Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente 
desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Empresa 
considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis 
sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e quali-
tativas, com base na experiência histórica da Empresa na avaliação de crédito e conside-
rando informações prospectivas (forward-looking). Mensuração das perdas de crédito 
esperadas: As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade 
de perdas de crédito. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em 
todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos à 
Empresa de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a Empresa espera receber). 
Ativos financeiros com problemas de recuperação Em cada data de balanço, a Empresa 
avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado estão com problemas 
de recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem 
um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do 
ativo financeiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recu-
peração inclui os seguintes dados observáveis: • Dificuldades financeiras significativas do 
emissor ou do mutuário; • Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência; 
• Reestruturação de um valor devido a Empresa em termos que não seriam aceitas em 
condições normais; • A probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por 
outro tipo de reorganização financeira; ou • O desaparecimento de mercado ativo para o 
título por causa de dificuldades financeiras. Baixa: O valor contábil bruto de um ativo fi-
nanceiro é baixado quando a Empresa não tem expectativa razoável de recuperar o ativo 
financeiro em sua totalidade ou em parte. (ii) Ativos não financeiros: Os valores contá-
beis dos ativos não financeiros da Empresa, são revistos a cada data de balanço para 
apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o 
valor recuperável do ativo é estimado. Para testes de redução ao valor recuperável, os 
ativos são agrupados no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo 
seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de 
caixa de outros ativos, ou UGCs (unidades geradoras de caixa). O valor recuperável de um 
ativo ou UGC é o maior entre seus valores em uso ou seu valor justo menos custos para 
vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados ao 
seu valor presente usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as 
avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do 
ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor 
contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor 
recuperável são reconhecidas no resultado e revertidas somente na extensão em que o 
valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de de-
preciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. i. Provi-
sões: As provisões são reconhecidas quando: (i) a Empresa tem uma obrigação presente 
ou não formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é 
provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e, (iii) o 
valor puder ser estimado com segurança. 7. Novas normas e interpretações ainda não 
efetivas: Uma série de novas normas contábeis serão efetivas para exercícios iniciados 
após 1º de abril de 2026. A Empresa não adotou as seguintes normas contábeis na prepa-
ração destas demonstrações financeiras. a. CPC 51 Apresentação e divulgação das de-
monstrações contábeis: O CPC 51 substituirá o CPC 26 Apresentação das Demonstrações 
Contábeis e se aplica a períodos de relatórios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 
2027 (no caso do Grupo 1º de abril de 2027). O novo padrão introduz os seguintes novos 
requisitos principais. • As entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despe-
sas em cinco categorias na demonstração de lucros e perdas, a saber, as categorias opera-
cional, de investimento, de financiamento, de operações descontinuadas e de imposto de 
renda. As entidades também são obrigadas a apresentar um subtotal de lucro operacional 
recém-definido. O lucro líquido das entidades não mudará. • As medidas de desempenho 
definidas pela administração (MPMs) são divulgadas em uma única nota nas demonstra-
ções financeiras. • Orientações aprimoradas são fornecidas sobre como agrupar informa-
ções nas demonstrações financeiras. • Além disso, todas as entidades são obrigadas a usar 
o subtotal do lucro operacional como ponto de partida para a demonstração dos fluxos de 
caixa ao apresentar fluxos de caixa operacionais pelo método indireto. A Empresa ainda 
está no processo de avaliação do impacto do novo padrão, particularmente com relação à 
estrutura da demonstração de lucros e perdas da Empresa, a demonstração dos fluxos de 
caixa e as divulgações adicionais exigidas para MPMs. A Empresa também está avaliando 
o impacto sobre como as informações são agrupadas nas demonstrações financeiras, in-
cluindo itens atualmente rotulados como “outros”. b. Outras normas contábeis: Não se 
espera que as seguintes normas novas e alterações tenham um impacto significativo nas 
demonstrações financeiras da Empresa: • Contratos de eletricidade relacionados à nature-
za (alterações IFRS 9 e IFRS 7); • Classificação e mensuração de instrumentos financeiros 
(alterações IFRS 9 e IFRS 7). 
8. Caixa e equivalentes de caixa: 2026 2025
Caixa e bancos 53 37
Aplicações financeiras 1.189 572
Total 1.242 609
As aplicações financeiras são consideradas como equivalentes de caixa, por terem alta 
liquidez, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que 
estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. São aplicações financeiras 
em Certificado de depósito interbancário a taxa de 99,00% do CDI, sendo sua liquidez 
diária. A exposição da Empresa a riscos de taxas de juros e uma análise de sensibilidade 
para ativos e passivos financeiros são divulgadas na nota explicativa nº 17. Veja as 
políticas contábeis nas notas explicativas nºs 6 (f) e (h). 9. Propriedade para 
investimento: (i) Composição: Propriedade para investimento incluem glebas de terras/
propriedades rurais que são dadas em parceria de exploração agrícola para a Ipiranga 
Agroindustrial S.A. Estas parcerias têm um prazo de dois ciclos iniciando em 1º de abril de 
2021 até 31 de dezembro de 2030, respeitando-se sempre o encerramento da moagem da 
safra então em curso, e está mensurado pelo custo.

2026 2025
Glebas de terras/propriedades rurais 725.673 219.749

725.673 219.749
(ii) Movimentações das propriedades para investimentos:

Saldo inicial  
31/03/2025 Adições Baixas

Saldo final  
31/03/2026

Glebas de terras/propriedades rurais 219.749 505.924 – 725.673
Total 219.749 505.924 – 725.673

Saldo inicial  
31/03/2024 Adições Baixas

Saldo final  
31/03/2025

Glebas de terras/propriedades rurais 216.149 3.600 – 219.749
Total 216.149 3.600 – 219.749
Para a determinação do valor justo do imóvel, o montante foi calculado de acordo com os 
procedimentos das Normas da ABNT NBR 14653 e do IBAPE - Instituto Brasileiro de 
Avaliações e Perícias de Engenharia, através dos Métodos comparativo, evolutivo e 
Involutivo realizada por avaliadores externos. De acordo com a Norma da ABNT NBR 14653 
e pelo IBAPE - Instituto Brasileiro de Avaliações e Perícias de Engenharia, as glebas de 
terras/propriedades rurais foram avaliadas com base no “Método Comparativo de Dados de 
Mercado”, através de dados de mercado de imóveis semelhantes ao avaliado, à venda ou 
efetivamente transacionados no livre mercado imobiliário da região. Nesse sentido, 
efetuou-se pesquisa de mercado na região circunvizinha do imóvel avaliado, a fim de obter 
elementos de comparação, caracterizados por terras expostos para venda no livre mercado 
e que apresentassem as mesmas características das terras em pauta. Em 31 de março de 
2026, a Administração da Empresa, realizou avaliação de suas Glebas de terras/
propriedades rurais a preço de mercado, com base em laudo de especialistas terceiros, 
conforme segue:

Custo Valor de mercado
Glebas de terras/propriedades rurais 725.673 1.482.521
(iii) Valor recuperável de propriedade para investimento: Durante o exercício encerra-
do em 31 de março de 2026 e 2025, não foram identificados eventos que indicassem a 
necessidade de efetuar cálculos para avaliar eventual redução das propriedades para inves-
timento ao seu valor de recuperação. Veja as políticas contábeis nas notas explicativas nºs 
6 (e) e (h). 10. Partes relacionadas: a. Controladora final: A controladora direta é a 
Ipiranga Agroindustrial S.A. e a controladora final é a Santana Administração e Participa-
ções S.A., com 100% e 85% de participação, respectivamente. b. Operação com pessoal 
chave da Administração: Remuneração do pessoal-chave da administração: O pessoal-
chave da administração é composto pela diretoria e a remuneração é realizada pela con-
troladora direta Ipiranga Agroindustrial S.A. c. Benefícios a empregados: A Empresa 
fornece aos seus colaboradores benefícios que englobam basicamente: assistência médica, 
assistência odontológica, e o fornecimento de vale-refeição. A Empresa inclui em suas 
políticas de recursos humanos, o Plano de Participação nos Resultados (PPR), sendo ele-
gíveis todos os colaboradores com vínculo empregatício formal. As metas e critérios de 
definição e distribuição da verba de premiação são acordados entre as partes, incluindo os 
sindicatos que representam os colaboradores, com objetivos de ganhos de produtividade, 
de competitividade e de motivação e engajamento dos participantes. Os montantes refe-
rentes a benefícios a empregados estão apresentados abaixo:

2026 2025
Participação nos lucros (3) (3)
Vale-refeição (3) (3)

(6) (6)
d. Outras transações com partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos 
em 31 de março de 2026 e 2025 bem como as transações que influenciaram o resultado 
do exercício, relativas a operações com partes relacionadas, decorrem principalmente de 
transações com Controladora direta:

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Diretores e Quotistas da Ipiranga Agrícola Ltda. - Mococa - SP. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras da Ipiranga Agrícola Ltda. (“Empresa”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de março de 2026 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, da Ipiranga Agrícola Ltda. em 31 de março de 2026, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Empresa, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e as normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas, conforme essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 

Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras: A 
administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Empresa 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 

uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados nas circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Empresa. - Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 

devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Empresa a não mais se manterem em continuidade 
operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto, 22 de junho de 2026

KPMG Auditores Independentes Ltda.  Daniel Marino de Toledo
CRC 2SP-027666/O-5 F SP Contador CRC 1SP249851/O-8

A Diretoria

Contador: Enio Aparecido Oliveira do Nascimento - CRC 1SP 320.440/O-7

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 03BD-1F92-ACE0-5B75.
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Ipiranga Bioenergia Mococa II S.A.
CNPJ nº 44.102.764/0001-63

Demonstrações financeiras - Exercícios findos em 31 de março de 2026 e 2025 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

A Diretoria Contador: Enio Aparecido Oliveira do Nascimento - CRC 1SP 320.440/O-7

Balanços patrimoniais Nota 2026 2025
Ativo/Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 8 12.661 16
 Contas a receber de clientes e outros recebíveis 1.505 –
 Adiantamentos a fornecedores – 279
 Impostos a recuperar 531 752
Total do ativo circulante 14.697 1.047
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Aplicações financeiras 4.983 4.345
 Impostos a recuperar LP 9 1.589 1.158
Total do realizável a longo prazo 6.572 5.503
 Imobilizado 10 75.905 65.280
Total do ativo não circulante 82.477 70.783
Total do ativo 97.174 71.830

Balanços patrimoniais Nota 2026 2025
Passivo/Circulante
 Fornecedores e outras contas a pagar 11 199 2.170
 Salários e férias a pagar 53 24
 Impostos e contribuições a recolher 509 55
 Dividendos a pagar 13 822 30
Total do passivo circulante 1.583 2.279
Não circulante
Total do passivo não circulante – –
Patrimônio líquido 14
 Capital social 79.906 68.921
 Reservas de lucros 807 15
 Lucros do exercício a destinar 14.878 615
Total do patrimônio líquido 95.591 69.551
Total do passivo 1.583 2.279
Total do passivo e patrimônio líquido 97.174 71.830

Demonstrações de resultados Nota 2026 2025
Receita operacional líquida 15 16.507 –
Custo dos produtos vendidos 16 (764) –
Lucro bruto 15.743 –
 Despesas administrativas e gerais 16 (35) (25)
 Outras receitas operacionais líquidas 16 (7) (2)
Resultado antes das receitas (despesas)
 financeiras líquidas e impostos 15.701 (27)
  Receitas financeiras 17 1.002 437
Resultado financeiro líquido 17 1.002 437
Resultado antes dos impostos 16.703 410
Imposto de renda e contribuição social correntes resultado 18 (856) (125)
Resultado do exercício 15.847 285

Demonstrações de resultados abrangentes 2026 2025
Resultado do exercício 15.847 285
Resultado abrangente total 15.847 285

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Reservas 
de lucros Lucros do 

exercício 
a destinar

Lucros 
acumu- 

lados

Total do 
patrimônio 

líquidoNota
Capital 
social Legal

Retenção 
de lucros

Saldos em 31
 de março de 2024 15.150 15 – 330 – 15.495
 Aumento de capital 53.771 – – – – 53.771
 Resultado do exercício – – – – 285 285
 Destinações:
  Lucros do exercício
   a destinar – – – 285 (285) –
Saldos em 31
 de março de 2025 68.921 15 – 615 – 69.551
 Aumento de capital 10.985 – – – – 10.985
 Resultado do exercício – – – – 15.847 15.847
 Destinações:
  Reserva legal – 792 – – (792) –
  Dividendos mínimos
   obrigatórios – – – – (792) (792)
 Lucros do exercício
  a destinar – – – 14.263 (14.263) –
Saldos em 31
 de março de 2026 79.906 807 – 14.878 – 95.591

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto Nota 2026 2025
Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Resultado do exercício 15.847 285
 Ajustado por:
  Depreciação 10 1.078 –
  Valor residual do imobilizado baixado 10 394 –
  Imposto de renda e contribuição social corrente 18 856 125
 Variação dos ativos e passivos
  Contas a receber de clientes e outros recebíveis (1.505) –
  Salários e férias a pagar 29 2
  Impostos a recuperar (210) (1.893)
  Fornecedores (1.971) 2.073
  Impostos e contribuições a recolher (402) (108)
  Adiantamentos a fornecedores 279 10.326
 Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 14.395 10.810
Fluxo de caixa de atividades de investimentos
 Aplicações financeiras (638) (437)
 Aquisição de imobilizado 10 (12.097) (64.137)
 Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (12.735) (64.574)
Fluxo de caixa de atividades de financiamentos
 Aumento de capital 10.985 53.771
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos 10.985 53.771
Aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa 12.645 7
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 8 16 9
 Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 8 12.661 16
Aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa 12.645 7

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: Em 06 de setembro de 2021 a Ipiranga Bioenergia Mococa II 
S.A. (“Companhia”) foi constituída por seus fundadores e subscritores Ipiranga Agroindus-
trial S.A., com sede na Fazenda Santa Emília s/nº, Rod SP-338, KM 287 Setores A1 e B1, 
zona rural, caixa postal 301, CEP 13730-971 na cidade de Mococa, Estado de São Paulo, 
que tem como objeto social a geração de energia termoelétrica e venda de energia no 
mercado. O despacho nº 2.950, de 30 de setembro de 2025, emitido pela Agência Nacional 
de Energia Elétrica - ANEEL autorizou a Companhia a estabelecer-se como Produtor Inde-
pendente de Energia Elétrica. A autorização não possui prazo de vencimento. Reforma 
tributária: Em 16 de janeiro de 2025, foi sancionada a Lei Complementar nº 214/2025, 
primeira etapa de regulamentação da Reforma Tributária do consumo. O novo modelo 
substituirá PIS, COFINS, ICMS, ISS e parte do IPI pela Contribuição sobre Bens e Serviços 
(CBS) e pelo Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), estruturados sob o conceito de IVA dual. 
Adicionalmente, foi instituído o Imposto Seletivo (IS), de competência federal, incidente 
sobre bens e serviços prejudiciais à saúde ou ao meio ambiente. A Reforma será implemen-
tada gradualmente entre 2026 e 2032, período no qual coexistirá o sistema atual e o novo 
regime. A LC nº 227/2026 complementou a regulamentação, disciplinando aspectos ope-
racionais do IBS, inclusive administração, fiscalização e regras de transição. A Administra-
ção da Companhia acompanha os desdobramentos regulatórios e avalia os potenciais im-
pactos tributários, operacionais e contábeis da nova sistemática. Contudo, considerando 
que o período de transição terá início em 2026 e ainda existem regulamentações comple-
mentares pendentes, não foram identificados, até a presente data, efeitos materiais a se-
rem refletidos nas demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de março de 2026. 
A Companhia seguirá monitorando a evolução normativa e atualizará suas estimativas e 
divulgações conforme os impactos forem se tornando conhecidos e mensuráveis. 2. Base 
de preparação: a. Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC): As 
demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil (BR GAAP). A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Admi-
nistração em 11 de junho de 2026. Após a sua emissão, somente os acionistas têm o poder 
de alterar as demonstrações financeiras. Detalhes sobre as principais políticas contábeis da 
Companhia, estão apresentadas na nota explicativa nº 6. Todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e cor-
respondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. b. Moeda funcional e 
moeda de apresentação: Essas demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que 
é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma. 3. Uso de estimativas e julgamentos: 
Na preparação destas demonstrações financeiras a Administração utilizou julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os 
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem di-
vergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As 
revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. a. Incertezas sobre premis-
sas e estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estima-
tivas em 31 de março de 2026 que possuem um risco significativo de resultar em um 
ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão in-
cluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa nº 6.e (iii) - Vida útil do 
ativo imobilizado; b. Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações 
contábeis da Companhia requer a mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos 
financeiros e não financeiros. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a 
Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são 
classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) 
utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não 
ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos. • Nível 2: inputs, exce-
to os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o 
ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não 
observáveis). A Companhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor 
justo no final do exercício das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. 
Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos 
estão incluídas na nota explicativa nº 18 - Instrumentos financeiros. 4. Mudanças nas 
principais políticas contábeis: A Companhia não teve quaisquer alterações em suas polí-
ticas contábeis em relação às aplicadas nas demonstrações financeiras para o exercício 
encerrado em 31 de março de 2026. 5. Base de mensuração: As demonstrações financei-
ras da Companhia foram preparadas com base no custo histórico com exceção dos instru-
mentos financeiros não derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado. 
6. Políticas contábeis materiais: A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas 
abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações 
financeiras. a. Receita operacional: Venda de produtos: A Companhia segue a estrutura 
conceitual da norma para reconhecimento da receita que é baseada no modelo de cinco 
etapas: (i) identificação de contratos com clientes; (ii) identificação de obrigações de 
desempenho nos contratos; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do 
preço da transação à obrigação de desempenho prevista nos contratos e (v) reconhecimen-
to da receita quando a obrigação de desempenho é atendida. A receita é reconhecida 
quando não há mais obrigação de desempenho para ser atendida pela Companhia. A recei-
ta proveniente da venda de energia (Nota explicativa nº 14) é registrada com base na 
energia disponibilizada na rede e com tarifas especificadas nos termos dos contratos de 
fornecimento ou no preço de mercado em vigor, conforme o caso. A receita de venda de 
vapor é reconhecida no resultado quando todos os riscos e benefícios inerentes são trans-
feridos para o comprador. Uma receita não é reconhecida se houver uma incerteza signifi-
cativa na sua realização. As receitas de vendas são apresentadas líquida dos impostos 
Programa de Integração Social (“PIS”), Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social (“COFINS”), das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. b. Receitas finan-
ceiras e despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras da Companhia compre-
endem: • Juros sobre aplicações financeiras; • Juros sobre financiamentos bancários; e 
• Descontos obtidos e concedidos. As receitas e despesas financeiras são reconhecidas no 
resultado através do método dos juros efetivos. c. Benefícios a empregados: (i) Benefí-
cios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados 
são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja pres-
tado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso a Companhia 
tenham uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função 
de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira 
confiável. d. Imposto de renda e contribuição social: Imposto de renda e contribuição 
social sobre o lucro do ano compreendem imposto diferido e corrente. As bases de impos-
to de renda e a contribuição social são apurados mediante a aplicação dos percentuais de 
8% e 12%, respectivamente, sobre a receita bruta, segundo as regras de apuração pelo 
regime de lucro presumido. O imposto de renda foi apurado à alíquota de 15% mais adicio-
nal de 10% (para o excedente de R$ 240 anual) e a contribuição social à alíquota de 9%. 
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos correntes 
e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a me-
nos que estejam relacionados a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou 
em outros resultados abrangentes. (i) Imposto corrente: O imposto corrente é o imposto 
a pagar calculado sobre o percentual de presunção incidente da receita bruta do período. 
O imposto corrente também inclui qualquer imposto a pagar decorrente da declaração de 
dividendos. O imposto corrente ativo e passivo são compensados somente se alguns crité-
rios forem atendidos. e. Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imo-
bilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de 
depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável 
(impairment), quando aplicável. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes 
vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais) de imo-
bilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhe-
cidos no resultado. (ii) Custos subsequentes: Gastos subsequentes são capitalizados 
apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos 
sejam auferidos pela Companhia. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são reconhe-
cidos no resultado quando incorridos. A Companhia realiza anualmente manutenções em 
sua unidade industrial, aproximadamente no período de dezembro a março. Os principais 
custos de manutenção incluem custos de mão de obra, materiais, serviços externos e 
despesas gerais indiretas alocadas durante o período de entressafra. Tais custos são conta-
bilizados como um componente do custo do equipamento e depreciado durante a safra 
seguinte. Qualquer outro tipo de gasto, que não aumenta sua vida útil ou mantém sua 
capacidade de moagem, são reconhecidos no resultado como despesa. (iii) Depreciação: 
A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, menos seus 
valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos 
itens. A depreciação é geralmente reconhecida no resultado. As taxas médias anuais pon-
deradas de depreciação para os exercícios corrente e comparativo são as seguintes: 

Taxas - %
Imóveis 4%
Máquinas e equipamentos 5%
Móveis e utensílios 12%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data 
de balanço e ajustados caso seja apropriado. f. Instrumentos financeiros: (i) Reconhe-
cimento e mensuração inicial: O contas a receber de clientes é reconhecido inicialmente 
na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reco-
nhecidos inicialmente quando a Companhia se torna parte das disposições contratuais do 
instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem 
um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente men-
surado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao valor justo por meio do 
resultado (“VJR”), os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição 
ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de finan-
ciamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii) Classificação e mensura-
ção subsequente: Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é 
classificado como mensurado: ao custo amortizado ou ao valor justo por meio do resulta-
do (VJR). Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconheci-
mento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de 
ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no 
primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um 
ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir 
e não for designado como mensurado ao valor justo por meio do resultado (VJR): • É 
mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros 
para receber fluxos de caixa contratuais; e • Seus termos contratuais geram, em datas 
específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros 
sobre o valor principal em aberto. Ativos financeiros - Avaliação do modelo de negócio: A 
Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo 
financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio 
é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informações consideradas 
incluem: • As políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático 
dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem 
como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado 
perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a 

duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos 
de caixa por meio da venda de ativos; • Como o desempenho da carteira é avaliado e re-
portado à Administração da Companhia; • Os riscos que afetam o desempenho do modelo 
de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como 
aqueles riscos são gerenciados; • Como os gerentes do negócio são remunerados - por 
exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de 
caixa contratuais obtidos; e • A frequência, o volume e o momento das vendas de ativos 
financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre 
vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que 
não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira 
consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos financei-
ros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no 
valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros - Ava-
liação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de 
juros: Para fins dessa avaliação, o “principal” é definido como o valor justo do ativo finan-
ceiro no reconhecimento inicial. Os “juros” são definidos como uma contraprestação pelo 
valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto 
durante um determinado período de tempo, e pelos outros riscos e custos básicos de 
empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma 
margem de lucro. A Companhia considera o termo contratual do instrumento para avaliar 
se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso 
inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia 
mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não aten-
deria essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: • Eventos contin-
gentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; • Termos que possam 
ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento e a prorrogação do 
prazo; e • Os termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos espe-
cíficos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). Ativos financeiros - Mensura-
ção subsequente e ganhos e perdas: 
Ativos financeiros a
valor justo por meio
do resultado (VJR)

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de 
dividendos, é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros
a custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo 
amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita 
de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são re-
conhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente dos ganhos e perdas: Os passi-
vos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao valor 
justo por meio do resultado (VJR). Um passivo financeiro é classificado como mensurado 
ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, 
for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financei-
ros mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR) são mensurados ao valor justo 
e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos finan-
ceiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de 
juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resulta-
do. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. 
(iii) Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo finan-
ceiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a 
Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais 
sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem 
transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do 
ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia 
realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas man-
tém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses 
casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Companhia 
desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada 
ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos 
são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferen-
tes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhe-
cido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o 
valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não 
transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) Compensa-
ção: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no 
balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direi-
to legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em 
uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. g. Capital 
social: As ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. O Estatuto social da 
Companhia determina o percentual 5% sobre o lucro líquido do exercício como dividendos 
mínimos obrigatórios (vide nota explicativa nº 12 c). h. Redução ao valor recuperável 
(Impairment): (i) Ativos financeiros não derivativos: Instrumentos financeiros e ativos 
contratuais: A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre 
ativos financeiros mensurados ao custo amortizado. A Companhia mensura a provisão para 
perda em um montante igual à perda de crédito esperada para 12 meses. Ao determinar se 
o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconheci-
mento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia considera informa-
ções razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esfor-
ço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na 
experiência histórica da Companhia na avaliação de crédito e considerando informações 
prospectivas (forward-looking). Mensuração das perdas de crédito esperadas: As perdas 
de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. 
As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiências 
de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos à Companhia de acordo com 
o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia espera receber). Ativos financeiros com 
problemas de recuperação: Em cada data de balanço, a Companhia avalia se os ativos 
financeiros contabilizados pelo custo amortizado estão com problemas de recuperação. Um 
ativo financeiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos 
com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. Evidên-
cia objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui os seguin-
tes dados observáveis: • Dificuldades financeiras significativas do emissor ou do mutuário; 
• Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência; • Reestruturação de um valor 
devido a Companhia em termos que não seriam aceitas em condições normais; • A proba-
bilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganização fi-
nanceira; ou • O desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de dificuldades 
financeiras. Baixa: O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a 
Companhia não tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade 
ou em parte. (ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros 
da Companhia, que não o imposto de renda e contribuição social diferidos ativos, são re-
vistos a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. 
Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. Para testes de 
redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo possível de ativos 
que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte 
independentes das entradas de caixa de outros ativos, ou UGCs (unidades geradoras de 
caixa). O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus valores em uso ou seu 
valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros 
estimados, descontados ao seu valor presente usando-se uma taxa de desconto antes dos 
impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os 
riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reco-
nhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por 
redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado e revertidas somente na exten-
são em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, 
líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. 
i. Provisões: As provisões são reconhecidas quando: (i) a Companhia tem uma obrigação 
presente ou não formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos já ocor-
ridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; 
e, (iii) o valor puder ser estimado com segurança. 7. Novas normas e interpretações 
ainda não efetivas: Uma série de novas normas contábeis serão efetivas para exercícios 
iniciados após 1º de abril de 2026. A Companhia não adotou as seguintes normas contá-
beis na preparação destas demonstrações financeiras. a. CPC 51 Apresentação e divulga-
ção das demonstrações contábeis: O CPC 51 substituirá o CPC 26 Apresentação das De-
monstrações Contábeis e se aplica a períodos de relatórios anuais iniciados em ou após 1º 
de janeiro de 2027 (no caso do Grupo 1º de abril de 2027). O novo padrão introduz os 
seguintes novos requisitos principais. • As entidades são obrigadas a classificar todas as 
receitas e despesas em cinco categorias na demonstração de lucros e perdas, a saber, as 
categorias operacional, de investimento, de financiamento, de operações descontinuadas 
e de imposto de renda. As entidades também são obrigadas a apresentar um subtotal de 
lucro operacional recém-definido. O lucro líquido das entidades não mudará. • As medidas 
de desempenho definidas pela administração (MPMs) são divulgadas em uma única nota 
nas demonstrações financeiras. • Orientações aprimoradas são fornecidas sobre como agru-
par informações nas demonstrações financeiras. • Além disso, todas as entidades são 
obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional como ponto de partida para a demonstra-
ção dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos de caixa operacionais pelo método indireto. A 
Companhia ainda está no processo de avaliação do impacto do novo padrão, particular-
mente com relação à estrutura da demonstração de lucros e perdas da Companhia, a de-
monstração dos fluxos de caixa e as divulgações adicionais exigidas para MPMs. A Compa-
nhia também está avaliando o impacto sobre como as informações são agrupadas nas 
demonstrações financeiras, incluindo itens atualmente rotulados como “outros”. b. Outras 
normas contábeis: Não se espera que as seguintes normas novas e alterações tenham um 
impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia: • Contratos de eletri-
cidade relacionados à natureza (alterações IFRS 9 e IFRS 7); • Classificação e mensuração 
de instrumentos financeiros (alterações IFRS 9 e IFRS 7). 
8. Caixa e equivalentes de caixa: 2026 2025
Caixa e bancos 791 16
Aplicações financeiras 11.870 –
Total 12.661 16
As aplicações financeiras são consideradas como equivalentes de caixa, por terem alta li-
quidez, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que es-
tão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. São aplicações financeiras em 
Certificado de depósito interbancário à taxa de 100,82% do CDI, sendo sua liquidez diária. 
A exposição da Companhia a riscos de taxas de juros e uma análise de sensibilidade para 
ativos e passivos financeiros são divulgadas na nota explicativa nº 18. Veja as políticas 
contábeis nas notas explicativas nºs 6 (f) e (h).
9. Títulos e valores mobiliários: 2026 2025
Títulos e valores mobiliários 4.983 4.345
Total 4.983 4.345
São títulos de valores mobiliários em (“LFT”), ofertada em garantia de contrato de comer-
cialização de energia, sem liquidez, com um saldo em 31 de março de 2026 de R$ 4.983 
(R$ 4.345 em 31 de março de 2025). A exposição da Companhia a riscos de taxas de juros 
e uma análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros são divulgadas na nota 
explicativa nº 18. Veja as políticas contábeis nas notas explicativas nºs 6 (f) e (h).

10. Imobilizado:
Imóveis Benfeitorias

Máquinas e 
equipamentos

Móveis e 
utensílios

Obras em 
andamento

Adiantamento 
a fornecedores Total

Custo
Saldo em 31 de março de 2024 – – 469 – 354 321 1.144
Adições – 68 43.433 – 19.879 757 64.137
Saldo em 31 de março de 2025 – 68 43.902 – 20.232 1.078 65.280
Adições 428 – 2.122 3 9.543 – 12.097
Baixas – – – – – (1.078) (1.078)
Transferências 9.451 – 20.324 – (29.775) – –
Saldo em 31 de março de 2026 9.879 68 66.348 3 – – 76.299
Depreciações acumulada
Saldo em 31 de março de 2024 – – – – – – –
Depreciações do exercício – – – – – – –
Saldo em 31 de março de 2025 – – – – – – –
Depreciações do exercício (49) (2) (344) – – – (394)
Saldo em 31 de março de 2026 (49) (2) (344) – – – (394)
Valor líquido contábil
Em 31 de março de 2025 – 68 43.902 – 20.232 1.078 65.280
Em 31 de março de 2026 9.830 66 66.004 3 – – 75.905
Valor recuperável do ativo imobilizado: Durante os exercícios encerrados em 31 de 
março de 2026 e 2025, não foram identificados eventos que indicassem a necessidade de 
efetuar cálculos para avaliar eventual redução do imobilizado ao seu valor de recuperação. 
Veja as políticas contábeis nas notas explicativas nos 6 (e) e (h).
11. Fornecedores: 2026 2025
Fornecedores de bens e serviços 199 2.170
Total 199 2.170
As informações sobre a exposição da Companhia aos riscos de liquidez relacionados a for-
necedores encontram-se divulgados na nota explicativa nº 18. Veja a política contábil nas 
notas explicativas nº 6 (f). 12. Partes relacionadas: a. Controladora final: A controladora 
direta é a Ipiranga Agroindustrial S.A. e a controladora final é a Santana Administração e 
participações S.A., com 99,99% e 85% de participação, respectivamente. b. Operação com 
pessoal chave da Administração: Remuneração do pessoal chave da administração: O 
pessoal-chave da administração é composto pela diretoria e a remuneração é realizada pela 
controladora direta Ipiranga Agroindustrial S.A. c. Benefícios a empregados: A Companhia 
fornece aos seus colaboradores benefícios que englobam basicamente: assistência médica, 
assistência odontológica, e o fornecimento de vale-refeição. A Companhia inclui em suas 
políticas de recursos humanos, o Plano de Participação nos Resultados (PPR), sendo elegí-
veis todos os colaboradores com vínculo empregatício formal. As metas e critérios de defi-
nição e distribuição da verba de premiação são acordados entre as partes, incluindo os 
sindicatos que representam os colaboradores, com objetivos de ganhos de produtividade, 
de competitividade e de motivação e engajamento dos participantes. Os montantes referen-
tes a benefícios a empregados estão apresentados abaixo:

2026
Participação nos lucros (10)
Convênio Médico, Odonto e Outros (2)

(12)
d. Outras transações com partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos 
em 31 de março de 2026 e 2025 bem como as transações que influenciaram o resultado 
do exercício, relativas a operações com partes relacionadas, decorrem principalmente de 
transações com Controladora direta:

2026 2025
Dividendos a pagar
Ipiranga Agroindustrial S.A. (821) (30)
(i) Refere-se à venda de energia elétrica e vapor à Ipiranga Agroindustrial S.A., em condi-
ções específicas, determinadas em contrato de compra e venda, sem prazo de vigência. 
13. Patrimônio líquido: a. Capital social: O capital social da Companhia no montante de 
R$ 79.906 em 31 de março de 2026 (R$ 68.921 em 31 de março de 2025) está represen-
tado por 79.906.533 ações ordinárias sem valor nominal em 31 de março de 2026 
(68.921.533 em 31 de março de 2025), conforme abaixo:
Acionistas - 2026 e 2025 Nº de ações Valor das ações - R$ %
Ipiranga Agroindustrial S.A. 79.906.532 79.906.532 99,99
Leopoldo Tittoto 1 1 0,01
Total 79.906.533 79.906.533 100
b. Reservas de lucros: Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em 
cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do 
capital social. Reserva de retenção de lucros: Constituída em função do lucro do exercício após 
as reservas legal e estatutária, bem como dos dividendos. Está à disposição dos acionistas. Nos 
termos do art. 199 da Lei nº6404/76, a Companhia possui excesso de reservas sobre o capital, 
o que será tema de deliberação na próxima Assembleia Geral. c. Dividendos: O estatuto social 
da Companhia determina a distribuição de dividendo mínimo obrigatório de 5% do resultado 
do exercício após a constituição das reservas previstas em lei e no próprio estatuto.

2026 2025
Resultado do exercício 15.847 285
(-) Reserva legal 792 –
Base de cálculo 15.055 285
Dividendos (5%) 792 –
Veja a política contábil na nota explicativa nº 6 (g).

14. Receita operacional líquida: Veja a política contábil na nota explicativa nº 6 (a). 
a. Fluxos da receita: A Companhia gera receita principalmente pela venda de energia 
elétrica. A conciliação entre a receita bruta e a receita líquida para fins fiscais apresenta-
das na demonstração do resultado é conforme segue:

2026
Receita bruta 17.132
Impostos sobre vendas (625)

16.507
b. Desagregação da receita de contratos com clientes: Na tabela seguinte, apresenta-se 
a composição analítica das receitas de mercadorias por categoria de produtos:

2026
Venda de produtos no mercado interno - Energia Elétrica (i) 16.507
Total da receita operacional líquida 16.507
(i) Receita de energia por tipo de contrato:

2026
 Mercado livre 16.507
Total (ii) 16.507
(ii) Os contratos de venda de energia no âmbito do mercado livre não possuem reajuste e 
têm as seguintes características:
Empreendimento/SPE Tipo Energia Contratada (MWm) Preço médio (MWh)
Bio Mococa II CCEE 35.955 282,66

35.955
15. Gastos por natureza: 2026 2025
Serviços de terceiros (71) –
Depreciação (21) –
Despesas com pessoal (319) –
Outras despesas (395) (27)
Total (806) (27)
Classificado como:
Custo dos produtos vendidos (764) –
Despesas administrativas e gerais (35) (25)
Outras despesas operacionais, líquidas (7) (2)
Total (806) (27)
16. Resultado financeiro líquido: 2026 2025
Receitas financeiras
Juros sobre aplicações financeiras 1.002 436
Outras receitas financeiras – 1
Total receitas financeiras 1.002 437
Resultado financeiro líquido 1.002 437
Veja a política contábil na nota explicativa nº 6 (b).
17. Imposto de renda e contribuição social corrente: (i) Reconciliação da taxa efetiva: 
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais e da despesa de im-
posto de renda e contribuição social debitadas em resultado é demonstrada como segue:

2026
Imposto 
de renda

Contribuição 
social Total

Receita bruta fiscal 17.132 17.132
Alíquota de presunção 8% 12%
Base tributável 1.371 2.056
Outras receitas tributáveis 1.002 1.002
Lucro presumido tributável 2.373 3.058
Alíquota fiscal aplicada 25% 9%
Impostos pela alíquota fiscal combinada (593) (275) (868)
Dedução do excedente da alíquota de 10% 12 12
Imposto de renda e contribuição social correntes (581) (275) (856)
Imposto de renda e contribuição social (856)
Veja a política contábil na nota explicativa nº 6 (d).

18. Instrumentos financeiros: a. Classificação contábil e valores justos: A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, 
incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo.

Valor contábil Valor justo

31 de março 2026
Valor justo através do 

resultado - VJR
Ativos financeiros 

a custo amortizado
Passivos financeiros 
a custo amortizado Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Aplicações financeiras 11.870 – – 11.870 – 11.870 – 11.870
Títulos de valores mobiliários 4.983 – – 4.983 – 4.983 – 4.983

16.853 – – 16.853 – 16.853 – 16.853
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa – 791 – 791 – – – –

– 791 – 791 – – – –
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo
Fornecedores – – 199 199 – – – –

Valor contábil Valor justo

31 de março 2025
Valor justo através 
do resultado - VJR

Ativos financeiros 
a custo amortizado

Passivos financeiros 
a custo amortizado Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Títulos de valores mobiliários 4.345 – – 4.345 – 4.345 – 4.345

4.345 – – 4.345 – 4.345 – 4.345
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa – 16 – 16 – – – –

– 16 – 16 – – – –
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo
Fornecedores – – 2.170 2.170 – – –

b. Mensuração do valor justo: O valor justo de contas a receber de clientes e outros re-
cebíveis, é estimado como valor presente de fluxos de caixas futuros, descontado pela taxa 
de mercado dos juros apurados nas datas-bases de apresentação que se equiparam aos 
valores contábeis. Os demais valores contábeis referentes aos instrumentos financeiros 
constantes no balanço patrimonial, quando comparados com os valores que poderiam ser 
obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência destes, com o valor 
presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado, se aproximam, 
substancialmente, de seus correspondentes valores de mercado. Não ocorreram transferên-
cias entre níveis a serem consideradas em 31 de março de 2026 e 2025. c. Gerenciamen-
to de risco financeiro: A Companhia possui exposição aos seguintes riscos resultantes de 
instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; e • Risco de mercado. 
Essa nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia para cada um dos riscos 
acima, os objetivos da Companhia, políticas e processos de mensuração e gerenciamento 
de riscos e gerenciamento do capital. (i) Estrutura do gerenciamento de risco: A Admi-
nistração é responsável pelo acompanhamento das políticas de gerenciamento de risco da 
Companhia, e os gestores de cada área se reportam regularmente sobre as suas atividades. 
As políticas de gerenciamento de risco da Companhia são estabelecidas para identificar e 
analisar os riscos enfrentados pela Companhia, para definir limites e controles de riscos 
apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos limites. As políticas e sistemas de 
gerenciamento de riscos são revisados frequentemente para refletir mudanças nas condi-
ções de mercado e nas atividades da Companhia. A Companhia, através de suas normas e 
procedimentos de treinamento e gerenciamento, objetiva desenvolver um ambiente de 
controle disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados entendem os seus pa-
péis e obrigações. (ii) Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de a Companhia incor-
rer em perdas decorrentes de um cliente ou de uma contraparte em um instrumento finan-
ceiro, decorrentes da falha destes em cumprir com suas obrigações contratuais. Caixa e 
equivalentes de caixa: A Companhia tem como princípio trabalhar com um número reduzi-
do de instituições financeiras e busca negócios com aquelas que apresentam maior soli-
dez. Além disso, outra política que busca mitigar o risco de crédito é manter saldos de 
aplicações financeiras proporcionalmente ao saldo de financiamentos junto a cada uma 
das instituições. O caixa e equivalentes de caixa são mantidos com bancos e instituições 
financeiras, as quais são consideradas de primeira linha. Títulos e valores mobiliários: A 
Companhia limita sua exposição ao risco de crédito através do investimento em títulos e 
valores mobiliários que tenham um mercado líquido e que não tenha o risco da contrapar-
te. Os títulos e valores mobiliários são mantidos com bancos e instituições financeiras, as 
quais são consideradas de primeira linha. Exposição ao risco de crédito: O valor contábil dos 
ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco 
do crédito na data das demonstrações financeiras foi:

Nota 2026
Caixa e equivalentes de caixa 8 11.870
Total no ativo circulante 11.870
Perdas por redução no valor recuperável: Para clientes que apresentam histórico de não 
cumprimento de suas obrigações financeiras a Companhia procura trabalhar com paga-
mentos antecipados. Não há histórico de perdas significativas e de riscos excessivos em 
valores a receber que justifiquem a constituição de provisão para perdas no recebimento. 
Garantias: A Companhia tem como política não fornecer garantia a terceiros. (iii) Risco de 
liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em 
cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados 
com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na 
administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez 
suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de 
estresse, sem causar perdas a terceiros ou com risco de prejudicar a reputação da Compa-
nhia. A Companhia utiliza de sistemas de informação e ferramentas de gestão que propi-
ciam a condição de monitoramento de exigências de fluxo de caixa e da otimização de seu 
retorno de caixa em investimentos. A Companhia tem como política operar com alta liqui-
dez para garantir o cumprimento de obrigações operacionais e financeiras pelo menos por 

um ciclo operacional; isto inclui o impacto potencial de circunstâncias extremas que não 
podem ser razoavelmente previstas, como desastres naturais e movimentos cíclicos do 
mercado de commodities. Exposição ao risco de liquidez: O valor contábil dos passivos fi-
nanceiros com risco de liquidez está representado abaixo:

2026
Valor Fluxo até entre 1 e entre 2 e acima de

contábil contratual 12 meses 2 anos 5 anos 5 anos
Fornecedores 199 199 199 – – –

199 199 199 – – –
Circulante 199 199 199 – – –
Não circulante – – – – – –

2025
Valor Fluxo até entre 1 e entre 2 e acima de

contábil contratual 12 meses 2 anos 5 anos 5 anos
Fornecedores 2.170 2.170 2.170 – – –

2.170 2.170 2.170 – – –
Circulante 2.170 2.170 2.170 – – –
Não circulante – – – – – –
Não são esperados que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da Compa-
nhia, possam ocorrer significantemente mais cedo ou em montantes significantemente 
diferentes. (iv) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços 
de mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas de juros têm nos ganhos da Companhia 
ou no valor de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerencia-
mento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, 
dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Exposição ao risco 
de taxa de juros: Na data das demonstrações financeiras, o perfil dos instrumentos finan-
ceiros remunerados por juros da Companhia era:

Valor contábil Valor contábil
2026 2025

Instrumentos de taxa variável
Ativos financeiros
 Aplicações financeiras 11.870 –
 Títulos e valores mobiliários 4.983 4.345
Análise de sensibilidade de fluxo de caixa para instrumentos de taxa variável: Com base no 
saldo dos instrumentos, e nas taxas de juros, a Companhia efetuou uma análise de sensi-
bilidade de quanto teriam aumentado (reduzido) o patrimônio e o resultado do exercício à 
variação das taxas de juros para o cenário provável, conforme a seguir:

Exposição 
31/03/2026

Provável
Ativos financeiros Risco % Valor
Aplicações financeiras 11.870 CDI 12,4 1.472
Títulos e valores mobiliários 4.983 CDI 12.4 618
Total de ativos financeiros 2.090
Impacto no resultado e no patrimônio líquido 2.090
Fontes: As informações do CDI foram extraídas do Boletim Focus com data-base do último 
dia útil de março de 2026. 19. Gerenciamento de capital: A gestão de capital da Compa-
nhia é feita para equilibrar as fontes de recursos próprias e terceiras, balanceando o retor-
no para os acionistas e o risco para acionistas e credores. A dívida da Companhia para a 
relação ajustada do capital ao final dos exercícios é apresentada a seguir:
Gestão de capital Nota 2026 2025
Total do passivo 1.583 2.279
(–) Caixa e equivalentes de caixa 8 (12.661) (16)
(–) Títulos e valores mobiliários 9 (4.983) (4.345)
(=) Dívida líquido (A) (16.061) (2.082)
Total do patrimônio líquido (B) 95.591 69.551
Relação dívida líquida sobre capital ajustado (A/B) (0,17) (0,03)

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 03BD-1F92-ACE0-5B75.
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JOÃO OMETTO PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ/MF nº 47.796.594/0001-52

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE MARÇO DE 2026 E 2025 - EM MILHARES DE REAIS

(i) Total do movimento do exercício refere-se a investida SM

Controladora  Consolidado 
Ativo Nota 2026 2025 2026 2025 
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4  4.120  1.667  4.120  1.667 
Imposto de renda e 
 contribuição social 7  541  1.026  545  1.030 
Dividendos a receber 5  7.532  6.846  7.532  6.846 
Total do circulante  12.193  9.539  12.197  9.543 
Não circulante
Realizável a longo prazo
Depósitos judiciais  -  -  302  303 
Total do realizável a longo prazo  -  -  302  303 
Investimentos em 
 coligadas e controladas 6  1.892.632  1.711.805 

 
1.892.628 

 
1.711.801 

Total do não circulante  1.892.632  1.711.805 1.892.930 1.712.104 
Total do ativo  1.904.825  1.721.344 1.905.127 1.721.647 

Passivo e  Controladora  Consolidado 
 patrimônio líquido  Nota 2026 2025 2026 2025 
Circulante
Fornecedores  64  55  64  55 
Tributos a recolher  3  16  3  16 
Dividendos a pagar 5  21.363  -  21.363  - 
Total do circulante  21.430  71  21.430  71 
Não circulante
Tributos com 
 exigibilidades suspensa   -  -  302  303 
Tributos diferidos 7  2.045  2.045  2.045  2.045 
Total do não circulante  2.045  2.045  2.347  2.348 
Total do passivo  23.475  2.116  23.777  2.419 
Patrimônio líquido 8 
Capital social  1.241.497  1.148.276  1.241.497  1.148.276 
Ações em tesouraria 
 de investida indireta  (42.395)  (20.857)  (42.395)  (20.857)
Ajustes de avaliação 
 patrimonial de investidas  417.361  361.169  417.361  361.169 
Reservas de lucros  264.887  230.640  264.887  230.640 
Total do patrimônio líquido  1.881.350  1.719.228  1.881.350  1.719.228 
 Total do passivo e 
  patrimônio líquido  1.904.825  1.721.344  1.905.127  1.721.647 

 Controladora  Consolidado 
 Nota 2026 2025 2026 2025 

Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas 9  (168)  (467)  (169)  (479)
Outras receitas (despesas), líquidas 9  5.829  (27)  5.829  (27)
Lucro operacional  5.661  (494)  5.660  (506)
Resultado de equivalência 
 patrimonial 6  218.143  148.757  218.147  148.754 
Lucro antes do resultado 
 financeiro e dos tributos  223.804  148.263  223.807  148.248 
Receitas financeiras 10  442  313  442  337 
Despesas financeiras 10  (3.028)  (6.119)  (3.031)  (6.122)
Resultado financeiro  (2.586)  (5.806)  (2.589)  (5.785)
Lucro antes do imposto 
 de renda e contribuição social  221.218  142.457  221.218  142.463 
Imposto de renda e 
 contribuição social correntes 7  (19)  (6)  (19)  (12)
Lucro líquido do exercício  221.199  142.451  221.199  142.451 
Lucro básico e diluído 
 por ação - em reais 11  1,0639  0,6852 

Consolidado 2026 2025 
Lucro líquido do exercício  221.199 142.451 
 Itens que serão reclassificados subsequentemente ao resultado
 Movimento no exercício:
  Variação do valor justo
   Derivativos de mercadorias - futuro, opções e contratos a termo  29.873  1.388 
   Derivativos de câmbio - opções / ndf  72.333 (56.066)
   Variação cambial de contratos de financiamentos (trade finance)  33.057  18.232 

 135.263 (36.446)
  Reconhecimento no resultado operacional
   Derivativos de mercadorias - futuro, opções e contratos a termo  (33.180)  (772)
   Derivativos de câmbio - opções / ndf  (50.931)  53.519 
   Variação cambial de contratos de financiamentos (trade finance)  (12)  7.426 

 (84.123)  60.173 
  Baixa por inefetividade
   Derivativos de mercadorias - futuro, opções e contratos a termo  216  1.170 
   Derivativos de câmbio - opções / ndf  (640)  458 

 (424)  1.628 
 Total movimento no exercício (i)
  Derivativos de mercadorias - futuro, opções e contratos a termo  (3.091)  1.786 
  Derivativos de câmbio - opções / ndf  20.762  (2.089)
  Variação cambial de contratos de financiamentos (trade finance)  33.045  25.658 
  Tributos diferidos sobre os itens acima  (17.243)  (8.621)

 33.473  16.734 
Resultado abrangente do exercício  254.672 159.185 

Ajuste de avaliação patri-
monial de investidas Reservas de lucros

Nota
Capital

Social

Ações em
Tesou-

raria
De inves-

tida
Indireta

Reserva
de 

capital
De in-

vestida
Indireta

Deemed
Cost

Hedge
Accoun-

ting
Outros

Reflexos Legal
Retenção

Lucros

Reserva 
de

Incenti-
vos

Fiscais
Reflexa

Lucros
Acumu-

lados

Total do
Patrimo-

nio
Liquido

Em 31 de março de 2024  989.763  (3.799)  2.303  315.165 (36.371) (10.782)  92.948  199.041  129.801  - 1.678.069 
Integralização de capital com reservas 8 (A)  158.513  -  (2.303)  -  -  -  -  (21.962) (134.248)  -  - 
Cancelamento de ações em tesouraria reflexa 8 (F)  -  100.340  -  -  -  -  - (100.340)  -  -  - 
Aquisição de ações em tesouraria reflexa 8 (F)  -  (117.812)  -  -  -  -  -  -  -  -  (117.812)
Pagamento de bônus de 
 ações em tesouraria reflexa 8 (F)  -  1.867  -  -  -  -  -  -  -  -  1.867 
Realização de mais-valia de deemed cost 8 (B)  -  -  -  (2.286)  -  -  -  -  -  2.286  - 
Efeitos reflexos de ajustes de avaliação patrimonial 8 (B)  -  -  -  -  -  88  -  -  -  -  88 
Resultado com derivativos - 
 hedge accounting de investidas 8 (B)  -  -  -  -  17.064  -  -  -  -  -  17.064 
Dividendos distribuídos com reserva de lucros 8 (C)  -  -  -  -  -  -  -  (24.073)  -  -  (24.073)
Reversão de dividendos 
 não reclamados prescritos reflexa  -  -  -  -  -  -  -  2  -  -  2 
Ganhos decorrentes de 
 mudança de participação acionária 6  -  (1.453)  -  15.542  (2.240)  64.989  -  -  4.447  -  81.285 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  -  -  -  -  142.451  142.451 
 Constituição de reservas 8 (D)  -  -  -  -  -  -  7.123  -  -  (7.123)  - 
 Juros sobre capital próprio, pagos  8 (C)  -  -  -  -  -  -  -  -  -  (59.713)  (59.713)
 Lucros a destinar pelos acionistas 8 (D)  -  -  -  -  -  -  -  77.901  -  (77.901)  - 
Em 31 de março de 2025 1.148.276  (20.857)  -  328.421 (21.547)  54.295 100.071  130.569  -  - 1.719.228 
Integralização de capital com reservas 8 (A)  93.221  -  -  -  -  -  -  (93.221)  -  -  - 
Aquisição de ações em tesouraria reflexa 8 (F)  -  (21.628)  -  -  -  -  -  -  -  -  (21.628)
Ganhos decorrentes de 
 mudança de participação acionária 6  -  (483)  -  5.417  341  25.451  -  -  -  -  30.726 
Realização de mais-valia de deemed cost 8 (B)  -  -  -  (7.850)  -  -  -  -  -  336  (7.514)
Efeitos reflexos de ajustes de avaliação patrimonial 8 (B)  -  573  -  -  -  (479)  -  -  -  -  94 
Resultado com derivativos - 
 hedge accounting de investidas 8 (B)  -  -  -  -  33.312  -  -  -  -  -  33.312 
Reversão de dividendos 
 não reclamados prescritos reflexa  -  -  -  -  -  -  -  2  -  -  2 
Dividendos adicionais do exercício anterior pagos 8 (C)  -  -  -  -  -  -  -  (41.534)  -  -  (41.534)
Lucro líquido (prejuízo) do período  -  -  -  -  -  -  -  -  -  221.199  221.199 
Destinação do lucro:
 Constituição de reservas 8 (D)  -  -  -  -  -  -  11.060  -  -  (11.060)  - 
 Jcp e dividendos, pagos   -  -  -  -  -  -  -  -  -  (31.172)  (31.172)
 Dividendos mínimos obrigatórios 8 (C)  -  -  -  -  -  -  -  -  -  (21.363)  (21.363)
 Lucros a destinar pelos acionistas 8 (C)  -  -  -  -  -  -  -  157.940  - (157.940)  - 
Em 31 de março de 2026 1.241.497  (42.395)  -  325.988  12.106  79.267 111.131  153.756  -  - 1.881.350 

1. Contexto operacional 1.1 Informações gerais A João Ometto Participações S.A. 
(“Companhia”) está sediada em São Paulo/SP, e tem como objeto social e atividade 
preponderante a participação societária no capital de outras empresas. Os inves-
timentos societários da Companhia, apresentados na Nota 7, estão representados, 
substancialmente, pela participação societária na LJN Participações S.A. (em conjunto 
doravante denominado “Grupo”) correspondente a 41,21% das ações ordinárias em 
31 de março de 2026. A LJN é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede 
em São Paulo - Capital, cuja atividade preponderante atualmente é a participação so-
cietária na São Martinho S.A. Em 2 de agosto de 2011, as holdings familiares João 
Ometto Participações S.A., Luiz Ometto Participações S.A. e Nelson Ometto Partici-
pações Ltda., acionistas da São Martinho S.A., com participação nas ações emitidas 
de 25,23%, 25,23% e 10,76%, respectivamente, constituíram uma nova empresa 
holding, LJN Participações S.A., sociedade anônima de capital fechado, que passou 
a concentrar 58,94% das ações ordinárias em circulação em 31 de março de 2026 
(2025 – 57,9%) da São Martinho S.A. e controlá-la. A São Martinho S.A. por sua vez é 
uma sociedade anônima de capital aberto, com sede na cidade de Pradópolis, Estado 
de São Paulo, cuja atividade preponderante é o plantio de cana-de-açúcar e fabricação 
e o comércio de açúcar, etanol e demais derivados da cana-de-açúcar; cogeração de 
energia elétrica; exploração agrícola e pecuária; exportação e importação de bens, 
de produtos e de matéria-prima e a participação em outras sociedades. Com isso a 
participação na LJN, a Companhia tinha em 2025 a participação direta era de 0,63% 
nas ações emitidas da São Martinho S.A, mas que em 10 de abril 2025 foi aprovada 
a alienação de 2.082.612 (dois milhões, oitenta e duas mil, seiscentas e doze) ações 
ordinárias da SM no mercado, Bolsa e Balcão, conforme proposta apresentada pela 
Diretoria, deixando de ter a participação direta. A emissão dessas demonstrações fi-
nanceiras da Companhia foi autorizada pela Administração em 22 de junho de 2026. 
Conflitos Geopolíticos Os conflitos geopolíticos representam um risco para a SM. A 
escalada desses conflitos em regiões-chave de produção de petróleo pode aumentar 
as variações nos preços de produtos vendidos, taxas, câmbio e insumos e questões lo-
gísticas, a depender da situação. Esses riscos podem impactar a receita e custos opera-
cionais da Companhia. Variações Climáticas Riscos associados às condições climáticas 
podem impactar a Companhia, principalmente por intermédio de sua controlada SM, 
especialmente geadas, questões hídricas decorrentes de secas prolongadas e incên-
dios, refletindo negativamente a produtividade dos canaviais, e consequentemente a 
produção de açúcar, etanol e outros coprodutos, podendo afetar as receitas, custos e 
valor dos ativos biológicos. Reforma tributária Em 16 de janeiro de 2025, foi sanciona-
da a Lei Complementar 214, primeira regulamentação da reforma tributária. O modelo 
da Reforma está baseado num IVA repartido (“IVA dual”) em duas competências, uma 
federal (Contribuição sobre Bens e Serviços - CBS) e uma subnacional (Imposto sobre 
Bens e Serviços - IBS), que substituirá os tributos PIS, COFINS, ICMS e ISS. Foi tam-
bém criado um Imposto Seletivo (“IS”) - de competência federal, que incidirá sobre 
a produção, extração, comercialização ou importação de bens e serviços prejudiciais 
à saúde e ao meio ambiente, nos termos de LC. Haverá um período de transição de 
2026 até 2032, em que os dois sistemas tributários - antigo e novo - coexistirão. Os 
impactos da Reforma na apuração dos tributos acima mencionados, a partir do início 
do período de transição, somente serão plenamente conhecidos quando da finaliza-
ção do processo de regulamentação dos temas pendentes por LC. Consequentemente, 
não há qualquer efeito da Reforma nas demonstrações financeiras atuais. 2. Resumo 
das políticas contábeis materiais As políticas contábeis materiais aplicadas na prepa-
ração destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram 
aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo quando indicado 
de outra forma. 2.1 Base de preparação e apresentação As demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas foram preparadas considerando o custo histórico como 
base de valor e estão sendo apresentadas conforme as políticas contábeis adotadas 
no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e evidenciam 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. 
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contá-
beis críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração da Com-
panhia no processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas 
que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como 
as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações 
financeiras, estão divulgadas na Nota 3. 2.2 Alterações de normas novas que ainda 
não estão em vigor As seguintes alterações de normas foram emitidas, mas não estão 
em vigor para o exercício findo em 31 de março de 2026. A adoção antecipada de 
normas, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC). 
• Alteração CPC 51 - Apresentação e Divulgação das Demonstrações Contábeis: O 
CPC 51 substituirá o CPC 26 Apresentação das Demonstrações Contábeis e se aplica 
a períodos de relatórios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, no caso 
da Companhia, a partir e 1° de abril de 2027. O novo padrão introduz os seguintes 
novos requisitos principais: i) As entidades são obrigadas a classificar todas as receitas 
e despesas em cinco categorias na demonstração de lucros e perdas, a saber, as cate-
gorias operacional, de investimento, de financiamento, de operações descontinuadas 
e de imposto de renda. As entidades também são obrigadas a apresentar um subtotal 
de lucro operacional recém-definido. O lucro líquido das entidades não mudará; ii) 
As medidas de desempenho definidas pela administração (MPMs) são divulgadas em 
uma única nota nas demonstrações financeiras; e iii) Orientações aprimoradas são 
fornecidas sobre como agrupar informações nas demonstrações financeiras. Além 
disso, todas as entidades são obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional como 
ponto de partida para a demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos de 
caixa operacionais pelo método indireto. Não há outras normas CPC ou interpretações 
OCPC que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre 
as demonstrações financeiras do Grupo ou de suas controladas. 2.3 Base de consoli-
dação e investimentos As seguintes políticas contábeis são aplicadas na elaboração 
das demonstrações financeiras consolidadas. A Companhia apresenta os dividendos 
recebidos de suas controladas nas atividades de investimentos do seu fluxo de caixa 
por considerá-los retornos dos investimentos realizados (a) Controladas Controladas 
são todas as entidades nas quais a Companhia detém o controle e são totalmente con-
solidadas a partir da data em que o controle é transferido para a Companhia. A conso-
lidação é interrompida a partir da data em que a Companhia deixa de ter o controle. 
As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da 
controladora e de sua controlada, Jade Agropecuária Ltda, a partir de 1º de dezembro 
de 2021 (data de aquisição do controle - notas 7 e 9), observando o percentual de 
participação em vigor e os critérios de consolidação aplicáveis.
Empresa Controle Atividades principais Participação

Jade Agropecuária 
Ltda. ("JADE") (i) Controlada

Cultivo de cana-de-açúçar; compra 
e venda de imóveis próprios e; 

aluguel de imóveis próprios. 100,00%
(b) Coligadas, controlada em conjunto e joint venture. Coligadas são todas as enti-
dades sobre as quais a Companhia tem influência significativa, mas não o controle, 
geralmente em conjunto com uma participação acionária de 20% a 50% dos direitos 
de voto. Acordos em conjunto são todas as entidades sobre as quais o Grupo tem 
controle compartilhado com uma ou mais partes.
Empresa Controle Atividades principais Participação

2026 2025
LJN Partici-
pações S.A. 
("LJN") Coligada Holding de instituições não-financeiras 41,21% 41,21%
Imobiliária 
Parami-
rim S.A. 
("PARAMI-
RIM") Coligada

Incorporação de empreendimentos 
imobiliários; cultivo de cana-de-açúçar; 
holding de instituições não-financeiras 

e; aluguel de imóveis próprios. 29,98% 29,98%

São Mar-
tinho S.A. 
("SM")

Coligada 
indireta

Plantio de cana-de-açúcar e fabricação 
e o comércio de açúcar, etanol e demais 
derivados da cana-de-açúcar; cogeração 

de energia elétrica; exploração de em-
preendimentos imobiliários; exploração 

agrícola; importação e exportação de 
bens, de produtos e de matéria- prima 
e a participação em outras sociedades. - 0,63%

Agro Pecu-
ária Vale do 
Corumbataí 
("APVC")

Joint 
venture

Cultivo de cana-de-açúçar; compra e 
venda de imóveis próprios e; aluguel de 

imóveis próprios. 50,00% 50,00%
Os investimentos em coligadas são contabilizados pelo método de equivalência patri-
monial e são, inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de custo. Os investimentos em 
acordos em conjunto são classificados como operações em conjunto (joint operations) 
ou empreendimento controlados em conjunto (joint ventures) dependendo dos direi-
tos e das obrigações contratuais de cada investidor. Os investimentos em coligadas 

e joint ventures são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial e são, 
inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de custo. A participação da Companhia nos 
lucros ou prejuízos de suas coligadas é reconhecida na demonstração do resultado 
e a participação nas mutações das reservas é reconhecida de forma reflexa em seu 
patrimônio líquido. A Companhia apresenta os dividendos recebidos de suas coliga-
das nas atividades de investimentos do seu fluxo de caixa por considerá-los retorno 
dos investimentos realizados. 2.4 Moeda funcional e moeda de apresentação Os 
itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando a moeda do 
principal ambiente econômico, no qual a Companhia atua (“a moeda funcional”). As 
demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional e de 
apresentação da Companhia. 2.5 Caixa e equivalentes de caixa e aplicações finan-
ceiras Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e ou-
tros investimentos de curto prazo de alta liquidez com vencimentos originais de três 
meses ou menos, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de 
caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. As aplicações 
financeiras incluem investimentos que, por motivos contratuais ou outras questões 
do negócio, permanecem ou não com sua movimentação restrita. Caso a Adminis-
tração tenha expectativa de que o evento restritivo ocorra em menos de 12 meses, 
a parcela relacionada é classificada para o ativo circulante. Caso contrário, o valor é 
mantido no ativo não circulante. As aplicações financeiras que não possuem cláusulas 
restritivas de movimentação são mensuradas pelo valor justo por meio do resultado. 
2.6 Fornecedores As contas a pagar aos fornecedores são inicialmente reconhecidas 
pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso 
do método de taxa de juros efetiva. 2.7 Imposto de renda e contribuição social O 
imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre os prejuízos 
fiscais do imposto de renda, a base de cálculo negativa acumulada de contribuição 
social e as correspondentes diferenças temporárias entre as bases de cálculo do im-
posto sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações financeiras. 
Impostos diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que seja provável que o 
lucro futuro tributável esteja disponível para serem utilizados na compensação das 
diferenças temporárias e/ou prejuízos fiscais e bases negativas, com base em proje-
ções de resultados futuros elaborados e fundamentadas em premissas internas e em 
cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. 3. Principais 
usos de estimativas e julgamentos A preparação das demonstrações financeiras re-
quer que a Administração da Companhia faça julgamentos e estimativas e adote pre-
missas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, 
bem como as divulgações de passivos contingentes, na data base das demonstrações 
financeiras. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar 
a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou pas-
sivo afetado em períodos futuros. Segundo avaliação da Administração, baseada nas 
características das operações da Companhia, não existem estimativas e premissas que 
apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante 
nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social da Compa-
nhia. 4. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras

 Controladora  Consolidado 
2026 2025 2026 2025 

Certificados de Depósitos Bancários (CDB) (i)  4.120  1.667  4.120  1.667 
 4.120  1.667  4.120  1.667 

(i) Rendimentos correspondem a 101,90% da variação do CDI (Certificado de Depósito 
Interbancário) (2025 – 100%), para controladora e no consolidado correspondem a 
101,90% (2025 – 100%), com liquidez abaixo de 90 dias e sem riscos de alteração 
significativa do valor. 5. Partes relacionadas (a) Saldos
Controladora e consolidado 2026 2025 
Ativo
Circulante
 Dividendos a receber
  Agropecuária Vale do Corumbataí s.A.  6.932  6.846 
  Imobiliária Paramirim S.A.  600  - 

 7.532  6.846 
Total do ativo  7.532  6.846 
Controladora e consolidado 2026 2025 
Passivo
Circulante
 Fornecedores
  São martinho s.A.  12  - 
 Dividendos a pagar  
  San Giovanni Participações S.A.  21.363  - 
Total do passivo  21.375  - 
6. Investimentos (a) Investimentos em sociedades coligadas e controladas e em-
preendimento controlado em conjunto

Controladora

% de 
partici-

pação
Patrimônio líquido

Valor contábil do 
investimento

Resultado com 
equivalência 
patrimonial

Empresa 2026 2025 2026 2025 2026 2025 
LJN 41,21% 4.385.107  3.882.090 1.807.190 1.599.886  197.879 125.087 
SM (ii) -  -  6.699.362  -    42.462  - 3.493 
PARAMI-
RIM 29,98%  97.682  91.599  29.285  27.804  5.676  5.762 
APVC (i) 50,00%  112.308  83.294  56.152  41.649  14.592  14.412 
JADE 100,00%  4  4  4  4  (4)  3 

4.595.101 10.756.349 1.892.632 1.711.805  218.143 148.757 
Consolidado

% de 
partici-

pação
Patrimônio líquido

Valor contábil do 
investimento

Resultado com 
equivalência 
patrimonial

Empresa 2026 2025 2026 2025 2026 2025 
LJN 41,21% 4.385.107  3.882.090 1.807.190 1.599.886 197.879 125.087 
SM (ii) -  -  6.699.362  -  42.462  -  3.493 
PARAMI-
RIM 29,98%  97.682  91.599  29.285  27.804  5.676  5.762 
APVC (i) 50,00%  112.308  83.294  56.152  41.649  14.592  14.412 

4.595.097 10.756.345 1.892.628 1.711.801 218.147 148.754 
(i) Empresa em controle conjunto (joint venture) reconhecida pelo método de equi-
valência patrimonial. (ii) Participação de 0,63% correspondia diretamente a SM. Sua 
participação indiretamente era de 57,9% através da controlada LJN. 

Controladora Consolidado
2026 2025 2026 2025 

Saldo no início do exercício  1.711.805  1.664.990  1.711.801  1.659.596 
Resultado de equivalência patrimonial  218.143  148.757  218.147  148.754 
Integralização de capital  5  4.000  -    4.000 
Redução de capital  -    (4.638)  -    -   
Alienação de participação 
 acionária (ii)  (35.546)  -    (35.546)  -   
Aquisição de ações em 
 tesouraria reflexa  (21.628)  (117.812)  (21.628)  (117.812)
Ganho na mudança de 
 participação acionária (i)  30.726  81.285  30.726  81.285 
Resultado com derivativos - 
 hedge accounting  33.312  17.064  33.312  17.064 
Dividendos e JCP recebidos 
 e a receber  (43.610)  (83.803)  (43.610)  (83.048)
Demais reflexos de investimentos  (575)  1.962  (574)  1.962 
Saldo no final do exercício  1.892.632  1.711.805  1.892.628  1.711.801 
(i) O ganho na mudança de participação acionária na Companhia é reflexo da mo-
vimentação das ações em tesouraria da controlada indireta SM ocorrida durante o 
exercício. (ii) Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 10 de abril de 2025, os 
acionistas aprovaram a alienação de 2.082.612 (dois milhões, oitenta e duas mil, seis-
centas e doze) de ações ordinárias da São Martinho S.A., CNPJ n° 51.466.860/0001-56, 
no mercado secundário da B3 - Brasil, Bolsa e Balcão. No exercício findo em 31 de 
março de 2026 foram recebidos a título de dividendos e JCP o montante de R$ 31.206 
(2025 – R$ 77.047), sendo R$ 2.098 (2025 – R$ 3.917) provenientes dos dividendos 
mínimos obrigatórios remanescentes de 31 de março de 2025 e R$ 29.107 (2025 – 
R$ 73.130), líquidos de IRRF, provenientes das distribuições do exercício. Informações 

financeiras resumidas do investimento
Ativo Passivo

31 de março de 
2026 31 de março de 2026

31 de março 
de 2026

Empresa

% de 
partici-

pação
Circu-
lante

Não 
circulante

Circu-
lante

Não 
circu-
lante

Patri-
mônio 
líquido

Resultado do 
exercício

LJN 41,21%  44.698  4.340.478  69  -   4.385.107  480.147 
PARAMIRIM 29,98%  16.808  97.503  8.818 7.811  97.682  18.930 
APVC 50,00%  2.284  133.234  17.122 6.088  112.308  29.187 
JADE 100,00%  3  303  -    302  4  (4)

Ativo Passivo

31 de março de 2025 31 de março de 2025

31 de 
março 

de 
2025

Empre-
sa

% de 
partici-

pação Circulante
Não circu-

lante
Circu-
lante

Não circu-
lante

Patri-
mônio 
líquido

Resul-
tado do 

exercí-
cio

LJN 41,21%  3.294  3.878.855  59  -   3.882.090 303.521 
SM 0,63% 6.305.241 15.464.143 2.589.622 12.480.400 6.699.362 556.731 
PARA-
MIRIM 29,98%  12.310  84.629  3.574  612  92.753  19.221 
APVC 50,00%  5.000  113.248  18.865 2.397  96.986  28.823 
JADE 100,00%  4  303  -    303  4  3 
(b) Informações complementares sobre a São Martinho S.A. Considerando a rele-
vância do investimento na coligada São Martinho, de forma indireta por meio do in-
vestimento na LJN (controladora da São Martinho), no contexto das demonstrações 
financeiras da Companhia, abaixo seguem informações complementares sobre a refe-
rida coligada indireta. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da SM 
foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pro-
nunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPC) e as normas internacionais de relatório financeiro (International 
Financial Reporting Standards (“IFRS”), emitidas pelo International Accounting Stan-
dards Board (“IASB”) (atualmente denominadas pela Fundação IFRS como “normas 
contábeis IFRS” (IFRS Accounting Standards)), incluindo as interpretações emitidas 
pelo IFRS Interpretations Committee (IFRIC) ou pelo seu órgão antecessor, Standing In-
terpretations Committee (SIC) e evidenciam todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as 
utilizadas pela administração na sua gestão.
Balanço patrimonial 2026 2025 
Ativo
  Circulante  7.246.028  6.305.241 
  Não circulante  16.172.167  15.464.142 
Total do Ativo  23.418.195  21.769.383 
Passivo
  Circulante  2.764.398  2.589.623 
  Não circulante  13.289.577  12.480.398 
Patrimônio líquido  7.364.220  6.699.362 
Total do passivo e patrimônio líquido  23.418.195  21.769.383 
Demonstração do resultado 2026 2025 
Receita líquida de vendas  7.431.765  7.162.034 
Custos dos produtos vendidos e despesas, líquidas  (6.036.964)  (5.644.631)
Resultado financeiro, líquido  (854.230)  (1.014.629)
Imposto de renda e contribuição social  295.606  53.957 
Lucro líquido do exercício  836.177  556.731 

2026 2025 
Total de ações SM em circulação  322.773.291  328.577.791 
Total de ações em posse da LJN  190.242.864  190.242.864 
% de ações em posse da LJN (i) 58,94% 57,90%
Variação no total de ações em posse da LJN 1,04% 2,89%
Base de cálculo do ganho da mudança de participação:
PL SM no fim do exercício  7.364.220  6.699.362 
Reflexos de ajustes intermediários durante o exercício  (202.099)  56.217 
Total base do para ganho da mudança de participação  7.162.121  6.755.579 
Ganhos decorrentes de mudança de 
 participação acionária na LJN  74.573  195.133 
Pagamentos de dividendos deduzidos 
 na mudança da participação  -    (3.134)
Base para ganho decorrentes de 
 mudança de participação acionária na LJN  74.573  191.999 
Total de ações LJN  391.604.087  391.604.087 
Total de ações em posse da JOP  161.387.814  161.387.814 
% de ações em posse da JOP 41,21% 41,21%
Ganhos decorrentes de mudança de 
 participação acionária reflexa LJN  30.726  79.127 
Total de ações SM em circulação  322.773.291  328.577.791 
Total de ações em posse da JOP  -    2.082.612 
% de ações em posse da JOP (i) 0,00% 0,63%
Variação no total de ações em posse da LJN 0,00% 0,032%
Ganhos decorrentes de mudança 
 de participação acionária na JOP  -    2.158 
Ganhos decorrentes de mudança 
 de participação acionária totais  30.726  81.285 
(i) % de Participação da LJN nas ações ordinárias em circulação da São Martinho S.A. 
7. Imposto de renda e contribuição social

 Controladora  Consolidado 
2026 2025 2026 2025 

Ativo Circulante
IRPJ/CSLL  541  1.026  545  1.030 

 541  1.026  545  1.030 
As despesas de imposto de renda e contribuição social do período compreendem os 
impostos corrente e diferido. O encargo de imposto de renda e contribuição social 
corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente 
promulgadas, na data do balanço. A Administração avalia, periodicamente, as posi-
ções assumidas pela Companhia nas declarações de impostos de renda com relação 
às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. 
Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de paga-
mento às autoridades fiscais. As alíquotas desses impostos são de 25% para o imposto 
de renda e de 9% para a contribuição social. O imposto de renda e a contribuição 
social são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando hou-
ver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos 
excedem o total devido na data do relatório. O montante de R$ 2.045 apresentado 
como tributos diferidos no passivo não circulante é proveniente de ganho na aquisição 
de participação da Agro Pecuária Vale do Corumbataí S.A. ocorrida em 2017. Abaixo 
está apresentada a conciliação do imposto de renda e contribuição social do exercício: 

 Controladora  Consolidado 
2026 2025 2026 2025 

Lucro antes do imposto de 
 renda e da contribuição social  221.218  142.457  221.218  142.463 
Alíquota máxima 34% 34% 34% 34%

 (75.214)  (48.435)  (75.214)  (48.437)
Ajustes para apuração da alíquota efetiva:
Equivalência patrimonial  74.169  50.577  74.169  50.577 
Juros sobre capital próprio pagos  12.365  20.302  12.365  20.302 
Juros sobre capital próprio recebidos  (11.044)  (22.415)  (11.044)  (22.415)
Ajuste do cálculo de controlada 
 tributada pelo lucro presumido  -  -  -  (4)
Diferido não constituído e outros  (295)  (35)  (295)  (35)
Tributos no resultado  (19)  (6)  (19)  (12)
8. Patrimônio líquido a) Capital social Em Assembleia Geral Ordinária e Extraordiná-
ria realizada em 31 de julho de 2025, os acionistas aprovaram a aumento de capital 
no montante de R$ 93.221, sem emissão de novas ações, mediante capitalizações da 
Reserva de Retenção de Lucros. O capital social em 31 de março de 2026, totalmente 
subscrito e integralizado no montante de R$ 1.241.497 (2025 – R$ 1.148.275), repre-
sentado por 207.911.609 ações ordinárias sem valor nominal. b) Ajustes de avaliação 
patrimonial de coligadas (reflexos) Deemed cost Correspondem a mais-valia de custo 
atribuído de Terras, Edificações e dependências, Equipamentos e instalações indus-
triais; Veículos e Máquinas e implementos agrícolas da Imobiliária Paramirim S.A. e 
Agropecuária Vale do Corumbataí S.A. Os valores estão registrados líquidos dos efeitos 
tributários, são realizados com base nas depreciações, baixas ou alienações dos res-
pectivos bens e os montantes apurados da realização são transferidos para a rubrica 
“Lucros acumulados”. Hedge accounting Correspondem aos resultados de operações 
com instrumentos financeiros derivativos, em aberto, da São Martinho S.A., classifica-
dos como hedge accounting (proteção) de fluxo de caixa. O referido saldo é revertido 

do patrimônio líquido em etapas, na proporção em que ocorrem a realização das ope-
rações correlatas na investida. c) Destinação dos lucros Aos acionistas é assegurado 
dividendo mínimo de 25% do lucro líquido do exercício, após deduzidos os prejuízos 
acumulados e a apropriação da reserva legal. Os juros sobre o capital próprio - JCP, 
quando aplicáveis, são calculados de acordo com o artigo 9º da Lei nº 9.249/95 e os 
montantes destinados a esse fim, no decorrer do exercício, são deduzidos das ba-
ses de cálculo do imposto de renda e contribuição social. De acordo com a legislação 
vigente, o referido montante, líquido do Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 
(de 15%), foi imputado aos dividendos mínimos obrigatórios do exercício. O benefício 
fiscal dos juros sobre capital próprio é reconhecido na demonstração de resultado. Os 
dividendos mínimos obrigatórios foram apurados como segue:

 Controladora 
2026 2025 

Lucro líquido do exercício  221.199  142.451 
Constituição de reserva legal - 5% 
 (limitado a 20% do capital social)  (11.060)  (7.123)
Base de cálculo para distribuição de 
 dividendos mínimos obrigatórios  210.139  135.328 
Dividendos mínimos obrigatórios - 25%  52.535  33.832 
Juros sobre capital próprio pagos  (31.172)  (59.713)
Dividendos antecipados (i)  -    25.881 
Dividendos mínimos obrigatórios a pagar  21.363  -   
(i) O saldo de Juros sobre Capital Próprio (JCP) deliberado durante o exercício de 2025 
superou os dividendos mínimos obrigatórios. O montante de R$ 25.881, apresentado 
como dividendos antecipados, refere-se ao excedente do JCP deliberado em relação 
ao mínimo obrigatório. O Estatuto Social da Companhia prevê, ainda, que a diretoria 
poderá determinar a distribuição de dividendos adicionais, à conta de “Lucros acu-
mulados” ou “Reserva de lucros”. Durante o exercício social findo em 31 de março 
de 2026, a diretoria determinou a distribuição no montante de R$ 72.706 (2025 – R$ 
83.796), sendo R$ 41.534 (2025 – R$ 24.073) provenientes de “Reservas de lucros”, R$ 
31.172 (2025 – R$ 59.713) mediante JCP e dividendos. d) Reserva legal e de retenção 
A reserva legal é constituída anualmente com a destinação de 5% do lucro líquido do 
exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim as-
segurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar 
prejuízo e aumentar o capital. (e) Reserva para orçamento de capital A reserva para 
orçamento de capital está destinada aos investimentos na ampliação da capacidade 
produtiva e em diversos projetos de aperfeiçoamento de processos e capital de giro. 
(f) Ações em tesouraria de investida indireta As ações readquiridas pela investida 
indireta São Martinho S.A. são reconhecidas ao custo de aquisição em conta redutora 
do patrimônio líquido. Nenhum ganho ou perda é reconhecido na demonstração do 
resultado da investida no momento da compra, venda, emissão ou cancelamento de 
instrumentos patrimoniais próprios. Os efeitos reconhecidos no patrimônio líquido 
da investida são reconhecidos por reflexo na Companhia. Em 31 de março de 2026, 
a Administração da SM adquiriu 5.804.500 ações nominais, sem valor nominal, no 
montante de R$ 89.431. O montante total de ações em tesouraria em 31 de março de 
2026 é de R$ 179.754 (R$ 90.323 em 31 de março de 2025), equivalente a 9.662.100 
ações (3.857.600 ações em 31 de março de 2025). 

SM  Quantidade 
 Preço mé-
dio (reais) 

 Montante 
total 

Saldo em 31 de março de 2024  544.400  29,99  16.325 
Aquisição de ações  17.532.000  28,31  496.309 
Pagamento de bônus com ações (279.125) (28,19) (7.869)
Cancelamento de ações (13.939.675) (29,73) (414.442)
Saldo em 31 de março de 2025  3.857.600  23.41  90.323 
Aquisição de ações  5.804.500  15,41  89.431 
Saldo em 31 de março de 2026  9.662.100  18,60  179.754 
9. Custos e despesas por natureza  Controladora  Consolidado 

2026 2025 2026 2025 
 Resultado com alienação de ações SM  5.813  (41)  5.813  (42)
 Serviços de terceiros  (168)  (188)  (169)  (197)
 Pessoal  -  (265)  -  (267)
 Outras receitas (despesas)  16  -  16  - 

 5.661  (494)  5.660  (506)
Classificadas como:
 Despesas gerais e administrativas  (168)  (467)  (169)  (479)
 Outras receitas (despesas), líquidas  5.829  (27)  5.829  (27)

 5.661  (494)  5.660  (506)
10. Resultado financeiro  Controladora  Consolidado 
Receitas financeiras 2026 2025 2026 2025 
Rendimentos de aplicações financeiras  384  248  384  248 
Atualizações financeiras  58  65  58  90 

 442  313  442  337 
Despesas financeiras
PIS/COFINS sobre JCP recebido  (3.026)  (6.086)  (3.026)  (6.086)
Despesas bancárias  (2)  (33)  (5)  (36)

 (3.028)  (6.119)  (3.031)  (6.122)
Resultado financeiro  (2.586)  (5.806)  (2.589)  (5.785)
11. Lucro por ação O lucro básico é calculado pela divisão do lucro tributável aos acio-
nistas da Companhia pela quantidade média ponderada de ações ordinárias, confor-
me definição do CPC 41, em circulação durante o exercício. O lucro básico por ação 
e o lucro diluído por ação são iguais pelo fato de a Companhia não possuir nenhum 
instrumento com o efeito diluidor sobre o resultado por ação.
Numerador 2026 2025 
 Lucro líquido atribuível aos acionistas da Companhia  221.199  142.451 
Denominador
 Média ponderada do número de ações ordinárias 
  no exercício - lotes de mil 207.912 207.912
Resultado básico por ação
 Lucro básico por ação - em reais  1,0639  0,6852 

 Controladora  Consolidado 
Fluxos de caixa Nota 2026 2025 2026 2025 
 das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício  221.199  142.451  221.199  142.451 
Ajustes
Imposto de renda e 
 contribuição social correntes 7  19  6  19  12 
Atualizações financeiras  -  -  -  (19)
Resultado de alienação 
 de participação acionária 9  (5.813)  -  (5.813)  - 
Resultado de equivalência 
 patrimonial 6 (218.143)

 
(148.757) (218.147)

 
(148.754)

 (2.738)  (6.300)  (2.742)  (6.310)
Variações nos ativos e passivos
 Contas a receber   -  -  -  5.217 
 Tributos a recuperar  485  1.014  485  1.014 
 Outros ativos  -  13  -  13 
 Tributos a pagar  (578)  (60)  (578)  (63)
 Fornecedores  (10)  (4)  (6)  (12)
Caixa proveniente das operações  (2.841)  (5.337)  (2.841)  (141)
Imposto de renda e 
 contribuição social pagos  (21)  (3)  (21)  (82)
Caixa líquido proveniente das (aplicado
 nas) atividades operacionais  (2.862)  (5.340)  (2.862)  (223)
Fluxos de caixa das atividades de 
investimentos
Devolução de capital de investimentos  -  4.638  -  - 
Alienação de participação acionária        6  41.359  -  41.359  - 
Dividendos e juros sobre 
 capital próprio recebidos  31.206  105.138  31.206  104.383 
Caixa líquido proveniente das 
 atividades de investimentos  72.565  109.776  72.565  104.383 
Fluxos de caixa das atividades 
 de financiamentos
Dividendos e juros sobre 
 capital próprio pagos  (67.250)

 
(104.215)  (67.250)

 
(104.215)

Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de financiamentos  (67.250)

 
(104.215)  (67.250)

 
(104.215)

Aumento (redução) de caixa e 
 equivalentes de caixa, líquido  2.453  221  2.453  (55)
Caixa e equivalentes de 
 caixa no início do exercício  1.667  1.446  1.667  1.722 
Caixa e equivalentes de
 caixa no final do exercício  4.120  1.667  4.120  1.667 

Aos acionistas da João Ometto Participações S.A. São Paulo – SP Opinião Examinamos 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da João Ometto Participações 
S.A. (“Companhia”), e suas controladas, que compreendem o balanço patrimonial in-
dividual e consolidado em 31 de março de 2026 e as respectivas demonstrações in-
dividuais e consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do pa-
trimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira individual e consolidada da João Ometto 
Participações S.A. e suas controladas em 31 de março de 2026, o desempenho indivi-
dual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e consolida-
dos para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos 
auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. 
Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e as 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a au-
ditorias de demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais respon-
sabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 

obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades 
da administração pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas A ad-
ministração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração preten-
da liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsa-
bilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 

uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção re-
levante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
nas circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respec-
tivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a even-
tos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que exis-
te incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 

as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nos-
sas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avalia-
mos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada. • Planejamos e executamos a auditoria do gru-
po para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações 
financeiras das entidades ou unidades de negócios do grupo como base para formar 
uma opinião sobre as demonstrações financeiras do grupo. Somos responsáveis pela 
direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria executado para os propósitos 
da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-
-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventu-
ais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos.                        Ribeirão Preto, 22 de junho de 2026.

KPMG Auditores Independentes Ltda. 
CRC 2SP-027666/O-5 F SP
Giovani Ricardo Pigatto

Contador CRC 1SP263189/O-7

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 03BD-1F92-ACE0-5B75.
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